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RESUMO 
 
VILLWOCK, Ana Paula Schervinski. As Estratégias de Renda dos Agricultores 
Familiares de Itapejara d’ Oeste nos anos 2005 e 2010. Programa de Pós 
Graduação Stricto Sensu em Desenvolvimento Regional. Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR). Pato Branco, 2015. 
 
 
O processo de mercantilização, isso é, a crescente orientação das atividades para o 
mercado, transformou as características da reprodução social dos agricultores 
familiares, principalmente na sua forma de produzir e obter renda. Sabendo-se que o 
mercado pode agravar a pobreza rural como, de outro lado, criar novas 
oportunidades, a reprodução social da agricultura familiar moderna muito decorre 
pela sua capacidade de adaptação que permite diversificar as suas fontes de renda 
agrícola e não agrícola. Assim, pergunta-se: quais são as combinações de 
atividades dos agricultores familiares de Itapejara d’Oeste nos anos 2005 e 2010 
que resultaram em maior renda? Para tanto, o objetivo geral da dissertação é 
analisar as estratégias de renda dos agricultores familiares de Itapejara d’Oeste que 
lhe permitiram superar a pobreza nos anos 2005 e 2010.  Como resultado se 
identificou nas famílias que pertencem a categoria de alta renda: (1) o 
aprofundamento do processo de mercantilização; (2) investimentos em tecnologia 
das unidades de produção familiar, principalmente, naqueles que compuseram a 
renda no binômio de produção grãos e leite (3) a maior disponibilidade de força de 
trabalho total e de área de terra; (4) a diversificação da renda total com renda não 
agrícola na unidade de produção familiar. 
 
 
Palavras-chave: mercantilização, renda, agricultura familiar, diversificação  
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
VILLWOCK , Ana Paula Schervinski . The Income Strategies of Itapejara of Family 
Farmers d'Oeste in 2005 and 2010.  Graduate Program in Regional Development. 
Federal Technological University of Paraná ( UTFPR ). Pato Branco , 2015. 
 
 
The process of commodification, that is, the growing direction of activities for the 
market, turned the characteristics of social reproduction of family farmers, especially 
in the way we produce and earn income. Knowing that the market may aggravate 
rural poverty as, on the other hand, create new opportunities, social reproduction of 
modern family farming very apparent by its adaptability that allows diversify its 
sources of farm and non-farm income. So we ask: what are the combinations of 
activities of family farmers of Itapejara d'Oeste in the years 2005 and 2010 which 
resulted in higher income? Therefore, the general purpose of this work is to analyze 
the income strategies of family farmers of Itapejara d'Oeste which enabled it to 
overcome poverty in the years 2005 and 2010. As a result identified in families that 
belong to the high income category: (1 ) deepening the commercialization process; 
(2) investments in technology in family production units, especially in those who 
composed the income in the production of grains and milk binomial (3) the increased 
availability of total labor force and land area; (4) the diversification of the total income 
from non-agricultural income in family production unit. 
 
Keywords: commodification, income, family farm, diversification. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
   Historicamente, a agricultura sempre combinou o cultivo e a criação dos 
animais com outras atividades, como a confecção de roupas, utensílios de trabalho e 
domésticos, bem como, a transformação artesanal.  Com o desenvolvimento da 
divisão social do trabalho, essas atividades de transformação e serviços foram 
apropriadas e substituídas e saíram da atribuição da agricultura, e passam a ser 
reproduzidas e comandadas pelo processo capitalista de produção e acumulação da 
sociedade moderna (GOODMAN, SORJ, WILKINSON, 1990).  
  Com o processo de modernização, o agricultor se tornou profissional da 
produção agrícola ou um “agricultor puro” conforme uma expressão utilizada por 
Schneider (1999), o que revelou novas fragilidades. Alguns estudiosos, 
pesquisadores da área, corroboram com a discussão desse processo dizendo que a 
modernização constitui para o agricultor um procedimento de perda de suas 
condições de reprodução social. Segundo Long (1986), o processo de modernização 
alavancou a mercantilização, que é a crescente orientação da produção para o 
mercado, para uma forma social cada vez mais subordinada e dependente do modo 
de produção capitalista, entretanto, para Abramovay (1992) essa agricultura familiar 
possui um papel próprio e útil para sociedade capitalista. Mercado, família e 
sociedade fazem parte de um conjunto de relações sociais que não caracteriza um 
campo da vida social totalmente separada ou integrada ao capitalismo. 
  Segundo Escher (2011) indica-se como mercantilização o procedimento 
histórico de integração dos agricultores familiares à divisão social do trabalho que é 
propiciada pelo desenvolvimento capitalista e a correspondente vinculação dos 
mesmos aos mercados de terra, de produtos e de insumos, de crédito e de trabalho. 
A diversidade do meio rural e mais especificadamente da agricultura famílias pode 
ser analisada pela crescente mercantilização, pelos agricultores se inserirem na 
dinâmica da economia capitalista ou pelas estratégias de reprodução que os mesmo 
estabelecem com relação ao processo ou para adaptarem-se a ele.  
  A diversidade da agricultura familiar deve buscar suas relações com os 
processos de mercantilização da agricultura e como isso explica formas distintas de 
realidades empíricas. Portanto, segundo Conterato (2004), enquanto a diversidade 
18 
 
 
 
está mais associada à determinada abordagem teórica, a diversificação, é uma 
expressão empírica utilizadas nos estudos.  
  O fortalecimento da mercantilização é seguido de alterações nas formas 
familiares de agricultura, conservando a estrutura da forma social de organização do 
trabalho e produção. É importante salientar que a inserção social e econômica da 
agricultura familiar, frente ao processo de mercantilização, guardam particularidades 
quanto ao seu formato e intensidade, reagindo de diferentes formas mediante ao 
processo capitalista.  
  A mercantilização, de acordo com Ploeg (1993) implica na externalização ou 
transferências de etapas do processo produtivo que antes eram realizados dentro da 
propriedade, como inserções individuais ou familiares em mercados de trabalho não 
agrícola e outras ações ou estratégias relativas à diversificação produtiva e de renda 
para reforçar a autonomia do agricultor.  
  Segundo Schneider (1999) nos países com agricultura moderna se percebeu 
que a reprodução social da agricultura familiar no meio rural, frente ao processo de 
mercantilização, se deu graças a sua capacidade de diversificação das fontes de 
renda, seja agrícola ou não, bem como, sua capacidade de adaptação aos novos 
contextos sociais. 
  O crescimento das ocupações e das rendas não-agrícolas, se deve 
principalmente ao processo da revolução verde, que por um lado, ocasionou a 
queda no nível de emprego nas atividades agrícolas e obrigou os agricultores a 
buscarem outras formas de ocupação e por outro lado as oportunidades de mercado 
e bens e serviços para o meio rural. 
  O projeto de modernização da agricultura brasileira, nos moldes da "revolução 
verde", também atingiu o Sudoeste do Paraná desde a década de 70, com o objetivo 
de aumentar a produtividade agrícolas, tornando-os competitivos e os inserindo cada 
vez mais no mundo da mecanização e da tecnificação do campo. Desta forma, uma 
parcela dos filhos dos agricultores que povoavam essa região se deslocaram em 
busca de novas terras via movimentos sociais, como o MST ou migraram para o 
meio urbano desta ou de outras regiões1. 
  A partir da década de 1980, ao mesmo tempo em que se aprofundaram as 
dificuldades para a manutenção da agricultura familiar no meio rural, por conta do 
                                                 
1
 Somente a migração para outras regiões explica porque o crescimento populacional da região é próximo de 
zero desde o censo demográfico de 1980, quando antes era vertiginoso.  
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processo de mercantilização e especificadamente o processo de sojificação, as 
famílias rurais precisavam liberar mais da sua mão de obra familiar para ser ocupada 
em atividades não-agrícolas; ou seja, a medida que a renda agrícola diminuía por 
conta dos altos custos de produção gerados pelo processo de mercantilização, 
acresciam as oportunidades de renda não agrícola permitindo que a família 
permanecesse no meio rural graças aos ganhos com atividades não agrícolas, 
desenvolvidas no meio rural ou urbano sem, no entanto, deixar de integrar a 
organização familiar no campo, fazendo então, com que houvesse diversificação da 
renda nas famílias agricultoras do Sudoeste do Paraná e fazendo com que o 
desenvolvimento regional fosse acarretado das diferentes formas de reprodução da 
agricultura familiar. 
  Portanto, a diversificação da renda é um fenômeno presente na região 
Sudoeste do Paraná, e sinaliza transformações no contexto da agricultura familiar 
conforme observam os trabalhos de Perondi (2007) e Villwock, Kiyota e Simonetti 
(2013), mas, pergunta-se: Quais são as estratégias de renda dos agricultores 
familiares de Itapejara d’Oeste nos anos 2005 e 2010? 
O texto segue apresentando o objetivo do estudo, local da pesquisa, 
metodologia, o referencial teórico pertinente à problemática e utilizado para atingir os 
objetivos da pesquisa, e os resultados encontrados. Deve-se ressaltar que esse 
estudo irá avaliar os agricultores familiares de Itapejara d’Oeste somente sob a 
perspectiva da renda, que é um dos elementos que compõe a reprodução social. 
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1.1. Objetivos 
 
 
1.1.1. Objetivo Geral  
 
  Analisar as estratégias de renda dos agricultores familiares de Itapejara 
d’Oeste nos anos 2005 e 2010, frente ao processo de mercantilização da agricultura. 
 
1.1.2. Objetivos Específicos 
 
- Identificar a composição da renda dos agricultores familiares do município nos 
anos 2005 e 2010; 
- Analisar indicadores socioeconômicos nos estratos de alta e baixa renda entre as 
famílias rurais do município nos anos agrícolas 2005 e 2010 
- Analisar as estratégias de renda a fim de perceber os indicativos de transformação 
da agricultura familiar do município entre 2005 e 2010. 
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1.2. Local da Pesquisa 
 
  A pesquisa foi realizada no município de Itapejara d’Oeste (Figura 1), situada 
no Sudoeste do Paraná. Segundo dados do IBGE (2014) o município contém 10.738 
habitantes em um território de 254.014 Km². Representa 0,03% da área do estado e 
se localiza perto da fronteira do Brasil com Argentina, limitada pelo rio Iguaçu de um 
lado e pelo estado de Santa Catarina do outro.  
  Segundo IPARDES (2004) a mesorregião Sudoeste Paranaense é uma das 
menos urbanizadas do Paraná, possui grande predominância da agricultura familiar, 
sendo no município 46% de sua população é rural, e esta localizada a cerca de 360 
km da capital do estado.  
  Itapejara d’Oeste é um município mediano2 da região Sudoeste do Paraná 
que foi povoado em 1937 por famílias vindas do Rio Grande do Sul e Santa Catarina 
e foi desmembrado de Pato Branco em 1964 (IBGE, 2014). 
 
 
Figura 1 - Localização geográfica do município de Itapejara D'Oeste, no estado do Paraná. 
Fonte: IBGE (2014) 
 
 
                                                 
2
 No censo demográfico de 2010, o município fica próximo da média dos municípios do Sudoeste do 
Paraná, que tem o numero de 13.945 pessoas por município. (IBGE, 2014) 
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 A Tabela 1 a seguir descreve as atividades econômicas exercidas pelos 
agricultores da cidade de Itapejara d’Oeste, segundo o Censo Agropecuário de 
2006. 
  
Tabela 1- Estabelecimentos agropecuários e área segundo as atividades econômicas em 
Itapejara d’Oeste (PR) em 2006 
Atividade econômica Estabelecimentos Área (ha) 
Lavoura temporária 478 11.187 
Horticultura e floricultura 26 75 
Lavoura permanente 4 65 
Pecuária e criação de outros animais 486 8.699 
Produção florestal de florestas plantadas 1 X 
Produção florestal de florestas nativas 1 X 
Aquicultura 3 8 
TOTAL 999 20.053 
FONTE: IBGE - Censo Agropecuário, 2006. Dados trabalhados pelo IPARDES (2013). 
 
  É possível observar na Tabela 1 que mais de 90% dos estabelecimentos são 
ocupados por atividades ligadas a lavoura temporária ou a pecuária e criação de 
outros animais. Ressalta-se que na região, mesmo que se fale em diversificação da 
produção e policultura, ainda existe concentração do valor da produção em cinco 
produtos: aves, milho, soja, suínos e leite, em ordem decrescente de 
representatividade, que respondem por 79,51% da receita bruta do setor primário. 
(IPARDES, 2004). 
  Segundo dados do Censo Agropecuário de 2006, em Itapejara d’Oeste há 
999 estabelecimentos agropecuários, sendo que 933 são de produtores masculinos 
e 66 de produtores femininos. A área total dos estabelecimentos é de 20,053 
hectares, sendo que 860 estabelecimentos tem o preparo do solo com sistema 
plantio direto na palha. É valido ressaltar que de acordo com os dados do Censo 
agropecuário de 2006, 562 estabelecimento eram produtores de leite, ou seja, mais 
da metade os estabelecimento de Itapejara d’Oeste eram produtores de leite.  
  Corona (1999) diz que a área total de cada propriedade agrícola no Sudoeste, 
é dividida em três partes, ou pela menos contém duas dessas três partes: área com 
pastagem; área de lavoura; e área de capoeira ou pousio, sendo que a característica 
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da produção para o autoconsumo ainda é muito presente nas famílias agricultoras. 
Mas além das atividades agrícolas na unidade de produção se percebe o aumento 
de atividades não agrícolas e de agregação de valor na região. 
  Itapejara d’Oeste se caracteriza por apresentar os mesmos e principais traços 
do processo de colonização da região Sul do Brasil, sendo eles: acesso a terra via 
titulo de propriedade e padrão de trabalho no meio rural baseado na família, sendo 
que essas características foram adquiridas através do processo de modernização, 
ou a também chamada, revolução verde (CORONA, 1999).  
  A “Revolução Verde”, com seus recursos de mecanização e melhoramento 
genético via incentivos de crédito, promoveu mudanças importantes no modo de 
produzir, nas relações dos agricultores com o mercado, com o Estado e entre os 
próprios agricultores, tornando-os mais dependentes dos mercados e do Estado e, 
ao mesmo tempo, mais individuais.  
  A colonização do Sudoeste do Paraná iniciou a partir da política 
governamental de Getúlio Vargas, denominada “Marcha para o Oeste” que visava 
ocupar áreas ainda “livres” para inseri-las como áreas produtivas de alimentos para 
fomentar o processo de modernização. Segundo Corona (1999), foi criada em 
Francisco Beltrão, em 1943, pelo decreto nº 12417, a Colônia Agrícola Nacional de 
General Osório (“CANGO, que promoveu num curto espaço de tempo a ocupação 
da região Sudoeste do Paraná pelos colonos” (membros das famílias imigrantes - 
maioria italianos e alemães) vindos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 
  Entre 1957 houve a longa luta dos colonos pela posse legal das terras, que 
ficou marcada na historia como “A Revolta dos Posseiros”, e juntamente com essa 
conquista veio as terras férteis e em quantidade suficiente para rotação de terra 
(tradição dos colonos migrantes). Segundo ABRAMOVAY (1981, p. 76), a explicação 
é que a propriedade da terra retira o grau de incerteza do arrendamento; nas terras 
férteis cujo tamanho permitiram a rotação de terra e boa produção de cereais; na 
tradição dos agricultores - economia mercantil e técnicas mecanizadas com trabalho 
animal; na expansão do mercado urbano; e, o mais importante, no desenvolvimento 
do sistema agrícola baseado na unidade policultura-criação, que caracterizou a 
economia camponesa na época. 
  Porém, a partir dos anos 1970, essas técnicas esgotaram a fertilidade do solo, 
não sendo mais suficientes para atender o mercado em expansão. Os resultados 
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dessa infertilidade foram: grande exclusão do homem do campo, empobrecimento, 
ou aderência das soluções do projeto de modernização do campo (mecanização, 
insumos).  
  Nos dias de hoje, ao analisar a economia do conjunto dos núcleos familiares 
da região, segundo Perondi (2007), verifica-se que uma minoria deles já concentra a 
maior parte dos recursos produtivos e é responsável pelo maior consumo de 
insumos agrícolas e do crédito rural.  Segundo dados do IPARDES (2004) em 
Itapejara d’Oeste, especificamente, 86% dos estabelecimentos têm menos de 50 
hectares, abrangem 52% da área do município e ocupam 92% do pessoal que 
trabalha no campo. Segundo o mesmo estudo, apesar da grande movimentação 
financeira, a agricultura não atinge uma renda agrícola elevada. 
  As características edafoclimáticas, juntamente com a policultura implantada 
pelos caboclos nativos e expandida pelos colonos catarinenses e gaúchos de origem 
Européia, estabeleceram a base da estrutura fundiária da região, onde a agricultura 
familiar predominou enquanto forma de organização da produção agrícola, e ainda, 
como um modo de vida e de relação com o mundo (IPARDES, 2004).  Dessa forma, 
Navarro (2002) localiza que da metade da região Sul do Paraná até a metade norte 
do Rio Grande do Sul se encontra o mais sólido “maciço da agricultura familiar 
brasileira”, sendo que Itapejara d’Oeste está inserido nesse contexto citado. 
  No município de Itapejara d’Oeste há uma grande variedade econômica, 
étnica e cultural dentro de uma mesma agricultura familiar. Tais diferenças foram 
impressas nas diferentes frentes de ocupação que ocorreram na região Sudoeste do 
Paraná, mas também resultam da estratégia de diversificação setorial e intersetorial 
da agricultura familiar em busca de uma renda maior e mais segura, do uso mais 
eficiente dos fatores de produção e da busca por uma maior sustentabilidade dos 
seus meios de vida (PERONDI, KIYOTA E GNOATTO, 2007). 
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1.3. Metodologia 
 
Essa pesquisa é um estudo representativo da realidade da agricultura 
familiar do município de Itapejara d’Oeste, que por sua vez, representa um estudo 
de caso da realidade da região Sudoeste do Paraná, onde de acordo com Gil (1996): 
 
[...] um conjunto de dados que descrevem uma fase ou a totalidade do 
processo social de uma unidade, em suas várias relações internas e nas 
suas fixações culturais, quer seja essa unidade uma pessoa, uma família, 
um profissional, uma instituição social, uma comunidade ou uma nação. 
(GIL, 1996, p.59). 
 
Para Godoy (1995, p.25) o que caracteriza um estudo de caso seria: “[...] a 
sua particularidade suficiente para representar um caso, e ao mesmo tempo, a 
capacidade que apresenta para capturar aspectos e dimensões da diversidade mais 
geral da região [...]”. A mesma autora complementa que o estudo de caso se 
caracteriza como um tipo de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 
profundamente, tem por objetivo proporcionar vivência da realidade por meio da 
discussão, análise e tentativa de solução de um problema extraído da vida real. 
Assim, o propósito fundamental do estudo de caso é analisar intensivamente uma 
dada unidade social. 
O estudo de caso tem se tornado a estratégia preferida quando os 
pesquisadores procuraram responder às questões “como” e “por quê” de certos 
fenômenos ocorrerem, que só poderão ser analisados dentro de algum contexto de 
vida real (GODOY, 1995).  
O estudo de caso apresenta diversas vantagens, as quais são de acordo 
com Gil (1996) são: (1) o estímulo a novas descobertas: em virtude da flexibilidade 
do planejamento do estudo de caso, o pesquisador ao longo de seu processo, 
mantêm-se aberto a novas descobertas; (2) a ênfase na totalidade: o pesquisador 
volta-se para a multiplicidade de dimensões de um problema, focalizando-o como 
um todo e; (3) a simplicidade dos procedimentos: comparado a outros 
procedimentos, o estudo de caso é bastante simples.  
De acordo com Gil (1996), as pesquisas podem ser classificadas com base 
em seus objetivos, desta forma são classificadas em três grupos: exploratórias, 
descritivas e explicativas. No nosso estudo será utilizada a pesquisa explicativa, 
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visto que será necessário haver maior familiaridade por parte do pesquisador em 
relação à realidade a ser estudada a respeito da as estratégias usadas pelos 
agricultores familiares pesquisados. 
Observando a problemática da pesquisa, os instrumentos utilizados para a 
coleta de dados e o plano para tratamento e análise dos dados verificou-se que esta 
pesquisa enquadra-se na abordagem quantitativa. 
A pesquisa quantitativa de acordo com Richardson (1999) se caracteriza 
pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, 
quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas.  O método quantitativo 
é amplamente utilizado nas pesquisas, tendo como principais finalidades garantir a 
precisão dos resultados, evitar distorções de análise e interpretação, possibilitando, 
consequentemente, uma margem de segurança quanto às inferências.  
 
1.3.1. Descrição das fases de pesquisa 
 
Essa pesquisa foi realizada em várias etapas. Num primeiro momento 
buscou-se o aprofundamento teórico suficiente para apontar o marco sob o qual a 
pesquisa foi desenvolvida, com a revisão de literatura específica, isto é, 
apresentação do “estado da arte”, na área temática da investigação, ou seja, o 
referencial teórico sobre as estratégias diversificação de renda na agricultura familiar 
e temas relacionados com a pesquisa.  
A segunda etapa, que é o levantamento de dados através de um diagnostico 
semi-estruturado da renda do ano agrícola 2004/2005 (VER ANEXO I) foi feito e 
validado por Perondi (2007) e, novamente, acerca do ano agrícola 2009/2010 foi 
refeito pela pesquisa recente de Perondi (2011). 
No terceiro momento, via esses dois bancos de dados, foi feita algumas 
sistematizações e analises estatísticas através do Programa SPSS. Assim, 
finalmente, com base nos referenciais teóricos e nas fases das pesquisas descritas 
acima, a dissertação foi desenvolvida buscando responder os questionamentos 
apresentados pelo trabalho. 
 
1.3.2. Processo de amostragem 
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Para delimitar o universo de pesquisa e a amostra da pesquisa, se pautou na 
definição destas terminologias de acordo com alguns autores, que define universo 
como uma descrição formal dos objetos com propriedades consideradas relevantes 
para o estudo. 
Vergara (2008) entende que população não é o número de habitantes de um 
local, mas um conjunto de elementos que possuem as características que serão 
objeto de estudo. Sendo população amostral ou amostra uma parte do universo 
escolhido segundo algum critério de representatividade. 
Quando se toma certo número de elementos para investigar algo sobre a 
população a que pertence, fala-se então em amostra. Portanto, de acordo com 
Richardson (1999) define-se amostra como qualquer subconjunto do conjunto 
universal ou da população que se pretende investigar. 
Dessa forma, os entrevistados foram escolhidos seguindo os critérios da 
Amostragem Sistemática por Comunidade que dividiu o município de acordo com 
suas comunidades rurais, contendo assim, um número de amostras proporcional ao 
seu número de unidades de produção familiar. Segundo Conterato (2004), a 
vantagem do método de amostra sistemática por comunidade é que a aleatoriedade 
fica mantida e todas as comunidades acabam sendo representadas, algo que não 
seria garantido se a amostra fosse sistemática para todo município. 
 O critério utilizado para definir a amostra das famílias foi feito por Perondi 
(2007), cujo utilizou de uma formula que comtemple o numero total da população, e 
erro e o desvio padrão de uma variável que caracteriza essa população, sendo que 
o valor do grau de confiança requerido foi de 95%. 
Assim, a partir de uma população de 968 famílias rurais, com uma distribuição 
fundiária de desvio padrão 16,09% e margem de erro de 3%, a amostra foi de 100 
unidades de produção familiares no ano agrícola 2005, representando 10,3% da 
população de agricultores familiares do município. A entrevista realizada nas famílias 
em 2005 foi repetida em 2011, sendo que foram entrevistadas as mesmas famílias, 
exceto que cinco não foram mais localizadas em suas unidades de produção em 
2010. 
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1.3.3. Instrumentos e Procedimentos de Coletas de Dados 
 
A pesquisa foi estruturada a partir de um questionário validado por Perondi 
(2007), com questões fechadas, aplicado junto aos agricultores em questão. 
Segundo Cervo e Bervian (1996) o questionário é a forma mais utilizada para coletar 
dados, pois este possibilita medir com melhor exatidão o que se deseja saber. As 
perguntas de um questionário são todas logicamente relacionadas com o problema 
central da pesquisa.  
Ainda de acordo com Cervo e Bervian (1996) as perguntas de um 
questionário podem ser abertas ou fechadas. As perguntas abertas destinam-se a 
obter uma resposta livre, o informante tem a possibilidade de discursar sobre a 
pergunta. Já as perguntas fechadas destinam-se a obter respostas mais precisas, 
padronizadas, são de fácil aplicação, codificação e analise.  
Essas perguntas, sejam abertas ou fechadas, resultaram num diagnóstico 
dos sistemas de produção que atendem aos objetivos do trabalho. Segundo Lima 
(1995) o diagnóstico consiste no processo de análise e avaliação da coerência e 
eficácia da forma como o agricultor utiliza seus recursos (prática administrativa) em 
relação aos seus objetivos fundamentais e também as estratégias de reprodução, 
tendo em vista as condições objetivas sob as quais ele atua, no espaço e no tempo 
para reproduzir as condições de vida, e trabalho da família. 
 
1.3.4. Análise dos dados 
 
Conforme Vergara (2008) a análise de dados refere-se à seção onde se 
especifica ao leitor que forma se pretende tratar e coletar os dados obtidos, sendo 
que os objetivos de estudo são atingidos de acordo com a coleta e interpretação dos 
dados e se fazendo uma correlação entre eles. 
Para mensurar a força de trabalho homem foi usado Lima et al (1995), que 
diz que uma UTH representa 300 dias de trabalho de oito horas diárias de uma 
pessoa adulta, ou seja, entre 18 e 59 anos. Como no meio rural ocorrem pessoas 
ativas fora desta faixa etária, consideramos: crianças de 7 a 13 anos = 0,5 UTH; 
jovens de 14 a 17 = 0,65 UTH; adultos de 18 a 59 = 1 UTH; e idosos com mais de 60 
anos = 0,75 UTH. 
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Os valores monetários referentes ao ano agrícola de 2004/2005 serão 
corrigidos a partir do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), disponível no site do Banco Central para o período de 
2009/2010, sendo que o índice encontrado foi de 1,2713708 e corrigido para todas 
as variáveis monetárias do banco de dados. 
Segundo Lima et al (1995), a Renda Agrícola (RA) é resultado da subtração 
do Consumo Intermediário, Depreciação, Divisão do Valor Agregado do Produto 
Bruto, ou seja, é a parte do Produto Bruto que fica com o agricultor para remunerar o 
trabalho familiar e ampliar o patrimônio, e através de Lima et al (1995) e do Guia 
metodológico “Análise Diagnóstico de Sistemas Agrários” (convênio FAO/INCRA, 
1999), a  explicação dos indicadores são: 
 (1)- Produto Bruto (PB): valor de toda produção vendida, estocada e 
consumida pela família no período analisado, dentro da UPF; 
(2)- Consumo Intermediário (CI): valor dos insumos e serviços adquiridos 
fora da Unidade de Produção Familiar (UPF) e utilizados na transformação da 
produção. Estes insumos são totalmente consumidos no processo produtivo;  
(3)- Depreciação (D): é o valor que corresponde ao desgaste dos meios de 
produção que existem no estabelecimento, mas que não são consumidos totalmente 
no processo produtivo (máquinas, implementos e benfeitorias); 
 (4)- Divisão do Valor Agregado (DVA): despesas para manter a propriedade 
e que não pode ser descontada de um único sistema produtivo, tais como: 
arrendamento de terceiros, impostos relacionados à produção e à propriedade, juros 
de empréstimos financeiros e salários da mão-de-obra contratada; 
(5) Renda total (R): é o que sobra do PB descontadas todas as despesas da 
propriedade, ou seja, é a parte do PB que fica com o agricultor para remunerar o 
trabalho familiar e ampliar o patrimônio. A renda total também é soma das outras 
rendas, como exemplificado na formula: R= RA+RTS+ORT+ROF+RNA.  
 (6) Renda agrícola (RA): quando envolvem a participação direta na 
produção animal e vegetal. 
Para melhor entendimento do que é a Renda Não Agrícola, devem-se 
diferenciar as rendas externas à unidade de produção familiar, sendo que elas 
podem ser classificadas como: 
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(7)- Transferências Sociais (RTS) aposentadorias, pensões, auxílios do 
governo, é classificada como um auxilio, e não propriamente como uma renda; 
(8)- Outras Rendas do Trabalho (ORT): atividades agrícolas fora da UPF; 
(9)- Renda de Outras Fontes (ROF): relativo às cobranças de arrendamentos 
de terras, aluguéis, rendas com poupança, doações e aplicações. São rendas não 
oriundas do trabalho; 
(10)-Renda Não Agrícola (RNA): renda do trabalho de atividades não 
agrícolas. 
A metodologia utilizada para definir as tipologias das estratégias reprodução 
e as análises foi adaptada de estudos feitos por Ellis (2000), e adequadas para a 
região em questão, com isso foram formados sete grupos, onde essas famílias foram 
tipificadas segundo o critério de deter 50, 65 e 75% do Produto Bruto Total do 
estabelecimento oriundo de uma dessas estratégias, sendo assim, os grupos 
formados em cada estratégia foram: 
1. Produção Vegetal: venda e autoconsumo de hortaliças, frutas, grãos, 
legumes e produtos de transformações como vinho, doces e melado; 
2. Produção Animal: Venda e autoconsumo de bois, touros, vacas, novilhas, 
bezerros, frangos, suínos, cavalos, peixes, cabras e ovelhas; venda de leite; 
produtos de transformação como: banha, salames e queijo; 
3. RNA (Renda Não-Agrícola): Aposentadoria, pensões e transferências 
sociais, arrendamento de terras, aluguéis, rendas de poupança, dinheiro recebido de 
familiares, doações, aplicações, rendas obtidas fora da unidade de produção e 
procedente de uma atividade interna ao setor agropecuário e rendas de atividades 
não-agrícolas (fora ou dentro da propriedade). 
4. Produção Vegetal + Animal: Somatório do Produto Bruto das duas 
atividades; 
5. Produção Vegetal + RNA: Somatório do Produto Bruto das duas 
atividades; 
6. Produção Animal + RNA: Somatório do Produto Bruto das duas 
atividades; 
7. Produção Vegetal + Animal + RNA: Somatório do Produto Bruto das três 
atividades. 
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Como se pode observar nas tipologias, o produto bruto oriundo das 
transformações caseiras estão inclusas em cada uma das estratégias, não sendo 
necessário ter uma tipologia que explique só as transformações. 
Importante salientar que todas as famílias rurais entrevistadas e escolhidas 
por amostragem foram enquadradas em uma das sete estratégias supracitada no 
ano de 2005, o que em si já é um fato muito interessante e, somente um dos casos 
não pode ser explicado por nenhuma dessas estratégias de renda no ano 2010, 
além de cinco outras famílias que não foram mais localizadas no meio rural do 
mesmo município como já explicado anteriormente. 
Além da tipificação das estratégias, houve a divisão das famílias de acordo 
com a renda total, entretanto, ao analisarmos o conjunto dos dados a distribuição 
não é normal, sendo assim utilizou-se da técnica Bootstrap3 para estimar o intervalo 
de um parâmetro da população, supondo a distribuição de probabilidades da renda 
total. (CYMROT E RIZZO, 2006). Após a utilização da técnica de Boststrap. Denotou 
a baixa presença de um grupo intermediário, podendo dividir as famílias em dois 
grandes grupos denominados de: (1) BAIXA, as famílias que ficaram a baixo da 
mediana; (2) ALTA, as famílias que ficaram a cima da mediana. Após a separação 
das famílias em baixa e alta renda os dados foram submetidos a analise de variância 
“teste T com amostras independentes”.  
Além dessas tipificações de reprodução e renda nos anos de 2005 e 2010, o 
trabalho analisa a trajetória de diversificação das famílias. Pra isso, uma outra 
tipificação sobre a trajetória de diversificação foi feita, separando as famílias em 
quatro grupos: (1) as famílias que sempre foram de acima de mediana, (2) as 
famílias que eram acima da mediana em 2005 e passaram a serem abaixo da 
mediana em 2010, (3) as famílias que eram abaixo da mediana em 2005 e passaram 
a ser acima da mediana em 2010, (4) as famílias que sempre foram abaixo da 
mediana. Dessa forma, analisam-se quais as principais características que mudaram 
com o passar dos anos cinco anos, nessas famílias.  
A seguir o trabalho apresenta sua compreensão sobre o papel da renda na 
reprodução social da agricultura familiar. No segundo capítulo, contextualiza a 
agricultura familiar nos tempos modernos da nova ruralidade, no terceiro capítulo 
                                                 
3
 Aborda o cálculo de intervalos de confiança de parâmetros, em circunstâncias em que outras técnicas não são 
aplicáveis 
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apresenta os fundamentos e sua compreensão da diversificação da agricultura 
familiar. Como resultados da pesquisa, no quarto capítulo são apresentados as 
principais estratégias de renda observada a campo e no quinto e último capítulo, é 
apresentado uma síntese sobre quais estratégias resultaram em menor e maior 
renda nesta trajetória de vida observada entre 2005 e 2010.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O Capitulo a seguir mobilizará um arsenal de referenciais conceituais para 
explicar o estado da arte do tema da dissertação, e que constituirão o eixo 
norteador da pesquisa com a delimitação de tema e objeto de estudo para 
sustentação do trabalho.  
2.1. A Rprodução Social da Agricultura Familiar 
 
Agricultura familiar não é propriamente um termo novo, mas seu uso recente, 
com ampla penetração nos meios acadêmicos, nos movimentos sociais e nas 
politicas públicas, adquiriu novas significações. Assim, a reprodução social da 
agricultura familiar tem sido alvo de discussões no Brasil, além do que, sua própria 
conceituação demanda certo cuidado.  
A presença do campesinato na sociedade capitalista é uma das questões de 
maior polemica, tanto no campo teórico como político. Assim, ao buscar na literatura 
as contribuições para uma delimitação categorização da agricultura familiar, 
encontram-se três principais correntes: (1) uma que considera que a moderna 
agricultura família é uma nova categoria desvinculada dos precedentes (2) outra que 
defende que a agricultura familiar brasileira é um conceito em evolução, ou seja, que 
tem significativas raízes históricas com o campesinato, em diferentes manifestações 
(3) e por ultimo, uma que considera que a agricultura familiar uma expressão 
consensual meramente descritiva (não conceitual) e não problematizável, com um 
número crescente de ações governamentais a ela dirigidas e não associada a 
nenhuma teoria do desenvolvimento rural.  
A primeira corrente estabelece apenas uma relação histórica com a 
agricultura camponesa e que resultou em algo totalmente distinto e transformado. 
Abramovay (1992) corrobora dizendo que a agricultura familiar altamente integrada 
ao mercado com capacidade de incorporar os principais avanços técnicos não pode 
ser nem de longe caracterizada como camponesa. Assim, apesar do caráter familiar, 
o autor considera que há uma distinção conceitual alicerçada nos diferentes 
ambientes sociais, econômicos e culturais que caracterizam cada uma.  
Na segunda corrente, a qual será adotada categoricamente nesse trabalho, 
as transformações vividas pelo agricultor familiar moderno não representam uma 
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ruptura definitiva com as formas anteriores, mas ao contrario, mantém um vinculo 
com a tradição camponesa que fortalece sua capacidade de adaptação, com 
particularidades, às novas exigências do mercado.  
Na terceira corrente os estudiosos remam contra a aparentemente 
consensual definição de agricultura familiar, afirmando que ela está 
institucionalizada no âmbito de políticas públicas federais e aceita sem 
questionamento pela vasta maioria dos cientistas sociais que estudam os processos 
sociais rurais. Segundo Navarro (2010) a tal expressão no Brasil resultou de um 
bem-sucedido movimento político sindical comandado pela Contag, contudo, a 
noção não tem ancoragem conceitual na literatura, em especial à luz da quase 
infinita variabilidade empírica assumida pelas formas de produção de menor porte 
sob gestão familiar na agricultura brasileira (apressadamente intituladas de 
agricultura familiar). 
Assim, os sujeitos desse estudo são agricultores que trabalham e decidem 
suas ações em família, mas que podem recorrer ao trabalho assalariado. Esses 
agricultores herdam ou conquistam o direito de trabalhar numa propriedade 
territorial, sendo que a maioria adquire o usufruto e o direito de trabalhar na terra e 
reproduzir, sempre que possível, condições sociais de crescimento patrimonial que 
tiveram seus pais.  
O conceito de agricultura familiar abrange muitas categorias sociais, inclusive 
o campesinato. As características de um agricultor familiar para alguns autores que 
corroboram com essa conceituação é o trabalho da família diretamente no 
estabelecimento rural e a posse dos meios de produção.  
Para ter a concepção do processo de reprodução da agricultura familiar é 
preciso observar, assim como Perondi e Ribeiro (2000), que os processos produtivos 
e reprodutivos são simultâneos, e que a reprodução não é somente material e 
produtiva, mas também social, cultural e ideológica. As sociedades reproduzem 
condições especificas de sua existência, como um camponês quando se mune de 
uma continua reconversão de parte de seus produtos em meios de produção, 
criando no seu processo e dos que se assemelham condições de reproduzir toda 
uma sociedade camponesa.  
De acordo com Chayanov (1981) a reprodução camponesa se baseia na 
relação de equilíbrio entre produção e consumo, sendo que essa relação não é fixa 
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e sempre dependerá da quantidade de trabalho e irá variar conforme o tamanho da 
família.  Ainda para o autor essa relação é definida internamente na própria 
composição familiar, levando em consideração que a família nunca é igual ao longo 
de sua existência. 
 
Começa em geral com um casal que trabalha; amplia-se com 
pessoas pequenas que consomem mas não trabalham; ao 
cresceram, os filhos vão participando progressivamente das 
atividades  produtivas. Até o momento da saída de cada um para 
constituir uma nova família/empresa. (Chayanov, 1981, pg. 54) 
 
Cada família, segundo sua idade, constitui um aparato de trabalho 
completamente distinto de acordo com sua força de trabalho, a intensidade da 
demanda de suas necessidades, a relação consumidor/trabalhador e a possibilidade 
se aplica os princípios de cooperação complexa. Para Chayanov (1981) em cada 
momento da evolução familiar, sua composição determina a capacidade de força de 
trabalho disponível e a magnitude de suas necessidades de consumo e dos 
resultados alcançados.   
É valido ressaltar que a unidade de produção familiar tem um limite natural de 
produção, determinado pela proporção entre intensidade de trabalho e as 
necessidades do grupo familiar. Assim, a relação entre consumidores e produtores 
se altera ao longo do ciclo de desenvolvimento da família, resultando em diferentes 
estratégias compensatórias dessa variação.  
Outros aspectos importantes são os delimitadores do calculo da auto 
exploração, reconhecendo o valor nas relações sociais que as famílias estabelecem 
para sua reprodução, que está relacionado de acordo com as influencias de um 
setor sobre o outro: entre dominantes e dominados, num processo de transformação 
social. Ou seja, há um nível de exploração em que os agricultores se protegem 
intensificando o trabalho, reduzindo o consumo e dispersando a família para 
obterem rendas não agrícolas. Dessa forma, o nível de renda decrescente poderia 
ser a causa da redução da família e não seu efeito; sendo que a família age sobre si 
própria, utilizando estratégias como a migração precoce e a maximização do 
trabalho para se autoproduzir nas faces e restrições que não pode controlar. 
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 Em Chayanov (1981) os camponeses conseguem se ajustar ao grau ótimo de 
auto exploração do trabalho familiar se tiverem em uma conjuntura de liberdade de 
terra e de meios de produção. Mas, de acordo com Boserup (1987) a terra para os 
camponeses quase sempre é limitada e a taxa de exploração é progressiva, 
portanto, existe um crescente esforço por pessoa pela luta para deter meios de 
produção, o que resulta em um grande impedimento ao pensar em reprodução 
somente em função dos fatores internos da família.   
 Cáceres (1995) e Kiyota (1999) argumentam que a reprodução social da 
agricultura familiar assume simultaneamente uma dinâmica interna e um movimento 
governado por relações no plano externo ao grupo domestico, sendo que os 
movimentos procuram manter e transmitir o patrimônio e o capital social4 de uma 
geração a outra, renovando a sociedade e seus membros.  
As atitudes tomadas pelas unidades de exploração familiar, como variar 
intensidade do trabalho, o ciclo e a divisão do trabalho, ampliando ou restringindo o 
consumo, são formas que a família encontra para se proteger das forças externas 
como exploração e restrição fundiária. Essas variações feitas pelos agricultores 
familiares são algumas alternativas que regem a reprodução da agricultura familiar.   
 As estratégias de reprodução de uma unidade de produção familiar se devem 
a fatores internos, mas também, estão simultaneamente ligadas a fatores externos à 
unidade de produção. O fator principal das estratégias de reprodução dos 
agricultores familiares é a organização do trabalho em família, ou seja, o trabalho é a 
categoria central da unidade familiar, não sendo caracterizada pelo fenômeno social 
dos salários. Segundo Chayanov (1981) essa relação se define a partir dos 
seguintes princípios: (a) existe uma inter-relação entre a organização da produção e 
as necessidades de consumo; (b) o trabalho é familiar e não pode ser avaliado em 
termos de lucro, pois o objetivo do trabalho familiar não é quantificável, nem se 
apodera da mais valia, tendo produção de valores de uso e não somente valores de 
troca; por fim, (c) esses sistemas econômicos não capitalistas são determinados por 
um equilíbrio entre a satisfação da demanda familiar e a própria penosidade do 
trabalho. Abramovay (1992) e Woortmann (1995) explicam a racionalidade 
                                                 
4
 O capital social é reprodutivo, possibilitando a realização de certos objetivos que seriam inalcançáveis caso ele 
não existisse. “Capital social diz respeito a características da organização social, como confiança, normas e 
sistemas que contribuem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas”. (Putnam, 
1996, pg 177) 
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camponesa numa procura pelo equilíbrio entre maximizar a renda e minimizar a 
penosidade e o risco do trabalho. Bem como, percebem que no trabalho familiar há 
uma composição de forças “plenas e marginais”, e é isso que permite que haja o 
equilíbrio entre o trabalho e consumo nas unidades de produção familiares. 
 
“Força plena” é o homem adulto em “idade produtiva”, com 
possibilidade alternativa no mercado de trabalho e empregado na 
atividade principal do empreendimento, e a “força marginal” é 
representada pelo trabalho de crianças, idosos e mulheres, 
consideradas “não transferíveis”  (Woortmann, 1995, pg. 35) 
 
Essa separação entre forças de trabalho corresponde à composição 
doméstica por sexo e idade, explicando o menor custo e a viabilidade econômica de 
certas atividades desenvolvidas pelo agricultor familiar quando ficam a cargo das 
chamadas “forças marginais”.  
A família é a figura central para compreender a reprodução da agricultura 
familiar, sendo a herança e a sucessão parte das estratégias matrimoniais para 
ajuste da população permanente no meio rural. Contudo, de acordo com Perondi 
(1999) os problemas de sucessão são mais corriqueiros do que um ótimo 
planejamento pode suprir, pois eles estão na base da origem social dos pequenos 
agricultores descapitalizados do Brasil, que foram excluídos durante o período 
colonial. Geralmente a partilha da terra é resolvida a partir de um acordo em família, 
cuja maioria do patrimônio vai para apenas um único sucessor. Assim, apesar de 
todos os filhos serem herdeiros, haverá apenas um sucessor na família, que é o 
receptor da casa dos pais.   
Essa herança indivisível varia de acordo com a conjuntura histórica e 
econômica apresentada pela região onde a família vive e se reproduz. Essas 
estruturas de preservação do patrimônio da família originam muitas tensões 
familiares que impendem a reprodução do individuo, que deverá representar 
futuramente a instituição de um produtor familiar.  
Dessa forma, a sucessão consiste em negar a sua reprodução como um 
individuo em favor de uma instituição, sendo que isso está se agravando quando 
introduzido em um universo de comunidade. Segundo Woortmann (1990) os filhos 
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crescentemente deixam de se casar segundo as práticas tradicionais de aliança e 
reprodução do patrimônio. 
Deve-se ressaltar, que além da sucessão ser uma forma de conseguir adquirir 
patrimônios a baixos preços ou até mesmo nulos, há outras maneiras para que isso 
seja possível. Hoje, para a agricultura familiar ter acesso e posse de um patrimônio 
que é essencial para sua reprodução, há varias maneiras em que ele pode ser 
formado, e para isso Garcia Junior apud Ribeiro (1992) cita 4 delas: (1) compra de 
bens materiais negociáveis (carros e equipamentos); (2) na forma de gado; (3) 
compra de herança da família (a baixo preço); (4) compra de terras de pessoas de 
fora da família (preço de mercado). 
Ao analisarmos mais a fundo as condições de reprodução socioeconômica 
dos agricultores familiares, percebe-se que desde a revolução industrial os 
agricultores se tornaram exclusivamente agrícolas, retirando grande parte das 
atividades artesanais do campo e se restringindo ao espaço agrícola. Entretanto a 
busca por outros rendimentos não foi esquecida, e assim, os agricultores familiares 
utilizaram as atividades não agrícolas como um mecanismo que viabilizou o 
equilíbrio econômico, ou seja, as atividades não agrícolas passaram a fazer parte 
das estratégias de reprodução social da agricultura familiar.  
A agricultura familiar possui uma grande capacidade de combinar atividades 
agrícolas e não agrícolas, dentro e fora da unidade de produção. Essa capacidade é 
decorrente de características agropecuárias onde o tempo necessário de trabalho é 
menor que o tempo efetivo de produção, o que permite ter tempo de “não trabalho” 
para que se possa exercer outra função além da atividade agrícola.  
Toda essa combinação de atividades é chamada por Graziano da Silva (1999) 
e Schneider (2003) de pluriatividade, a qual possui como unidade de análise a 
unidade de produção e contribui para entender o arranjo das atividades agrícolas e 
não agrícolas, dentro e fora da unidade de produção familiar.  
É valido ressaltar que as principais causas da pluriatividade são a 
necessidade de fatores de produção e a desocupação da força de trabalho. Esses 
elementos são relativos as estratégias de sobrevivência das famílias e da 
reprodução dos ativos na exploração agrícola. Quando o agricultor familiar vai a 
busca de atividades não agrícolas, é para que possa tornar as atividades agrícolas 
possíveis e melhores de serem executadas, ou seja, o agricultor familiar faz uso de 
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ações não agrícolas para se reproduzir, e assim, diversificando a renda da sua 
família.  
No geral, é possível afirmar que ao longo do tempo a agricultura sofreu um 
profundo processo de transformação e a produção familiar permaneceu como um 
setor importante da agricultura. Com isso, Wanderley (2009) afirma que a produção 
familiar que se reproduz nas sociedades modernas, representa um novo agente 
social. 
Hoje a agricultura está intimamente ligada a racionalidade moderna, o 
agricultor se profissionaliza, o mundo rural perde suas características de sociedade 
parcial e se integra plenamente à sociedade nacional. Do ponto de vista do 
agricultor, Wanderley (2009) diz que parece evidente que suas estratégias de 
reprodução, nas condições modernas de produção, em grande parte ainda se 
baseiam na valorização dos recursos de que dispõem internamente, no 
estabelecimento familiar, e se destinam a assegurar a sobrevivência da família no 
presente e no futuro.  
De certa forma, os agricultores familiares modernos “enfrentam” os novos 
desafios com as “armas” que possuem e aprenderam a usar ao longo do tempo. 
Lamarche (1993) refere-se a isso como a conservação e transmissão de um 
patrimônio sociocultural, exercendo um papel fundamental no modo de 
funcionamento da agricultura familiar frente a alguns preceitos que a modernidade 
trás para o dia a dia desses agricultores. 
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2.2. Agricultura Familiar e Mercantilização  
 
É notório que no século XX aconteceu o desenvolvimento técnico-cientifico da 
humanidade trazendo resultados de bem estar para sociedade. Mas, para que esse 
desenvolvimento tenha sido hegemônico foi necessário a exploração dos recursos 
naturais existentes no planeta e a impulsão do capitalismo de forma acentuada. 
Assim, percebe-se que há consequências da modernização envolvendo vários 
aspectos do mundo social, sendo que suas reais implicações são difíceis de serem 
previstas e controladas.  
Com as diversas modificações no mundo, o meio rural também passou por 
inúmeras mudanças influenciadas pela modernização. Foram alteradas não somente 
as relações sociais, mas também as relações de produção, para com a família e 
também para com o mercado.  A modernização da agricultura brasileira é, para 
Graziano da Silva, um processo que atrela a agricultura do país a uma indústria 
desenvolvida e ao comércio internacional, e que exclui grande parte dos produtores 
que, segundo o autor, “perdem o bonde”. 
De acordo com Kageyama (1990) a modernização é percebida como a 
mudança nas bases técnicas da produção agrícola, buscando a mecanização para 
os sistemas produtivos, e transformando o modelo de produção artesanal em um 
modelo produtivista.  A agricultura está se transformando num ramo de produção 
semelhante a uma indústria, que compra insumos e produz matérias-primas para 
outros setores da economia.  
Essas transformações ocorreram em torno de uma discussão acerca do grau 
de atraso do modelo de produção agrícola do país, levantou-se uma série de 
medidas que resultou na modernização conservadora. Como estratégia principal, a 
modernização da agricultura foi/é alicerçada dentro das garantias de dependência 
financeira e integração com a indústria de bens de produção. A essência do 
processo de modernização da agricultura passa a se configurar dentro de um 
ambiente de complexidades estruturais, técnicas e sociais que, de um lado, esconde 
uma gama de interesses e, de outro, produz conflitos sócio-produtivos à medida que 
estabelece um perfil do utilitário de seus benefícios. Assim, a nova lógica moderna 
da estrutura agrícola tenta se alicerçar em paradigmas político econômicos, os quais 
não respondem às solicitações sociais no campo.  
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Segundo Graziano da Silva (2001) e Graziano da Silva; Del Grossi e 
Campanhola (2002), o surgimento do novo rural brasileiro decorre do próprio 
processo de modernização conservadora da base tecnológica da agropecuária. 
Quando este processo se completa, no final da década de 1980, emerge no meio 
rural uma nova conformação econômica que possui como característica fundamental 
a redução crescente das diferenças entre o urbano e o rural, especialmente no que 
se refere ao mercado de trabalho, devido ao crescimento da população ocupada em 
atividades não-agrícolas. 
No entendimento de Ploeg (1992), a chamada modernização da agricultura 
segue o caminho da externalização, cujo numero crescente de tarefas é separado 
do processo de trabalho agrícola e assimilado por organismos externos. Os 
agricultores se acoplam aos mercados para vender e comprar mercadorias, acessar 
crédito e financiamento, assistência técnica entre outras formas de integração que 
passam a ser fundamentais para a sua reprodução social. 
Segundo Graziano da Silva (1999, p. 91-92), o processo de modernização da 
agricultura brasileira, “[...] ao promover a substituição de elementos produzidos 
internamente pelo complexo rural por compras extra-setoriais (máquinas e insumos 
químicos) e intra-setoriais (sementes, mudas, reprodutores animais etc.), colabora 
para o desenvolvimento do mercado interno”. A produção familiar deve se sustentar 
num mercado de produtos industrializados, o qual se predispõe a geração de lucros 
para os empresários (Graziano Da Silva, 1999, p. 95). Com isso, Graziano da Silva 
(1993), afirma que o agricultor precisou se adaptar, se apropriar das tecnológicas, 
para se manter integrado ao mercado e inserido no contexto da modernização. No 
inicio da década de 90, o mesmo autor previa algumas tendências nas relações 
sociais com a modernização da agricultura: que o trabalho seria subordinado ao 
capital e haveria um grande aumento no processo de proletarização dos trabalhos 
rurais, bem como, que a modernização ocorreria via investimentos em maquinas, 
equipamentos e insumos e que resultariam na diferenciação do campesinato 
juntamente com a recriação de produtores familiares que se tecnificam 
crescentemente, mas que não conseguem deixar de ser pequenos produtores.    
Assim, o processo de modernização da agricultura brasileira continuou seu 
curso nos anos 80 e 90, e a partir do impulso das políticas do pós-guerra e com a 
integração da agricultura com outros setores da economia, a produtividade agrícola 
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aumentou consideravelmente em quase todo o mundo. Assim, o espaço rural vem 
passando por profundas transformações, quer seja no avanço da modernização 
agrícola, quer no avanço de novas atividades no seu interior. 
Nesse contexto, as consequências do desenvolvimento do capitalismo na 
agricultura brasileira, foram, por um lado, a concentração de riquezas, a medida que 
aumentada a produtividade e a exploração do trabalho alheio, e por outro, a miséria, 
na medida em que possibilitava o acesso ao crédito e as tecnologias mais 
“modernas” para outros agricultores, impedindo sua capacidade de concorrência. O 
que se tinha como meta era produzir de forma que o retorno fosse o maior e o mais 
rápido possível, assim, a agricultura precisou reestruturar-se para elevar sua 
produtividade, não importando os recursos naturais. A modernização não só 
aumentou a dependência da agricultura com relação a outros setores da economia, 
principalmente o industrial e o financeiro, como o grau de desequilíbrio social e o 
impacto da atividade agrícola sobre condições ambientais. 
Esse estreitamento de vínculos entre os agricultores e os mercados é 
denominado de mercantilização, e foi nesse contexto que o processo de 
mercantilização emergiu, havendo uma crescente orientação da produção para o 
mercado e para uma forma social subordinada e dependente do modo de produção 
capitalista.  Na concepção de Ploeg (1992), a agricultura passa a ser cada vez mais 
mercantilizada, pois a reprodução passa a ser cada vez mais externalizada e 
dependente do mercado. Todas as transações passaram a ser transações 
monetárias, as rendas passaram a ser resultados de vendas e os preços se auto 
regularam, num processo autônomo chamado por Polanyi (1980) de “economia de 
mercado”.  Contudo, apenas a presença de dinheiro não caracteriza uma economia 
de mercado. Até hoje, nenhuma sociedade sobrevive sem uma economia, e 
nenhuma economia existiu até a Revolução Industrial que fosse controlada pelo 
próprio mercado. A independência da economia significa que a sociedade passou a 
ser dirigida como uma acessório de mercado, quando antes, a economia do homem 
estava enlaçada em relações sociais.   
Polanyi (1980) diz que a estabilidade das sociedades primitivas eram 
constituídas pela reciprocidade, redistribuição ou domesticidade, sendo que esses 
princípios eram institucionalizados com a ajuda de uma organização social a qual fez 
uso dos padrões de simetria, centralidade e autarquia. Reciprocidade é de forma 
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simples: “o que se da hoje é responsável pelo que se toma amanhã, ou seja, um 
toma lá da cá sistemático e organizado”. Redistribuição é uma pessoa, ou chefe ou 
outro membro proeminente do grupo que recebe e distribui os suprimentos 
especialmente se eles precisam ser armazenados. O princípio de domesticidade 
consiste na produção para uso próprio. 
Na sociedade primitiva estes três princípios eram institucionalizados a partir 
de uma organização social, o lucro não ocupava um papel central, mas sim 
motivações, como costumes, lei, magia e religião que induziam o individuo a cumprir 
as regras de comportamento do sistema econômico. Já na sociedade capitalista, ela 
estabelece uma relação social sem dividas de reciprocidade, isto é, sem mais 
obrigações com a comunidade.  
Polanyi (1980) afirma que “uma economia de mercado é um sistema 
econômico controlado, regulado e dirigido apenas por mercados, em que toda a 
ordem e a distribuição dos bens é confiada neste mecanismo auto regulável,” assim 
a ordem de produção e a distribuição de bens é assegurada apenas e somente 
pelos preços. Contudo, para compreender melhor a mercantilização e a economia 
de mercado é necessário entender como uma mercadoria se forma. Mercadoria é 
algo que além de servir para satisfazer as necessidade (valor de uso), ele terá um 
valor de uso para os outros também (algo que tenha valor social), ou seja, que tenha 
valor de troca. É importante ressaltar que os bens de uso, tem como principio a 
domesticidade, e não visa lucro, já os bens de troca, tem por objetivo principal o 
lucro da mercadoria.  
Segundo Perondi (2007) o processo de mercantilização é a instalação dessa 
crescente necessidade de produzir mercadorias para saciar a própria necessidade 
de consumir mercadorias, é um crescente processo de individualização e 
monetarização das relações sociais. Outro ponto que deve ser ressaltado na 
discussão da mercantilização é que há diferença entre a produção de mercadorias e 
a produção capitalista de mercadorias, sendo que essa é uma diferença fundamental 
para que se compreenda a relação entre a agricultura familiar e o mercado. 
Friedmann (1978) argumenta a afirmação acima dizendo que a agricultura familiar é 
mais competitiva que a produção capitalista, pois consegue realizar uma reprodução 
simples de mercadoria (que nada mais é do que mercadoria-dinheiro-mercadoria) de 
forma integrada a sociedade capitalista.  
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Ainda para autora, a agricultura familiar é a forma de produção não capitalista 
a serviço do capitalismo. A agricultura familiar tem viabilizado a sua reprodução 
social e vem se fortalecendo pelo aumento da sua mercantilização. Abramovay 
(1992), Schneider (1999: 2003) argumentam que a inserção mercantil e o seu 
fortalecimento pode ocorrer através do mercado de trabalho não-agrícola, do 
mercado de produtos agropecuários, do sistema financeiro e mesmo através do 
acesso às políticas públicas. Ou seja, uma agricultura familiar mercantilizada não 
significa que seja uma agricultura familiar fragilizada.  
Os agricultores passam a se especializar na produção agrícola, ficar 
individualistas nos seus processos produtivos, e monetarizar as relações de troca; 
entretanto, essa forma preservou a administração, trabalho e patrimônio sobre a 
responsabilidade da família, reduzindo o custo de produção da força de trabalho dos 
outros setores e de liberar os orçamentos dos salários vindo de outras atividades 
que não sejam agrícolas.  
Com isso, Ploeg (1993) diz que a mercantilização é um processo de 
crescente externalização, da orientação dos processos produtivos para o mercado, e 
que também sofre influencia do processo técnico, ou seja, da modernização. A 
modernização da agricultura familiar penetra em um processo intenso de 
especialização produtiva e de dependência externa, onde a mercantilização será 
uma de suas principais características. A externalização do processo produtivo leva 
à diferenciação da agricultura, entendida como as mudanças nos sistemas de cultivo 
e de criações da agricultura familiar e a diferenciação social e econômica entre os 
agricultores, entendida como resultado das reais possibilidades de inserção nos 
circuitos mercantis e da forma de produzir dos agricultores, levando em 
consideração os fatores de produção disponíveis bem como as possibilidades de 
acessá-los. A produtividade do trabalho agrícola experimentou significativo 
acréscimo, a tal maneira que as tarefas antes de responsabilidade de toda a família 
passaram a ter caráter mais individualizado, obrigando muitas vezes a ter à 
integração da unidade produtiva às redes de produção, cada vez mais 
especializadas, visando atender a demanda dos mercados. Assim, todas essas 
operações agropecuárias, que antigamente faziam parte do dia-a-dia dos 
estabelecimentos rurais, estão progressivamente sendo atendidas por agências 
especializadas naquelas atividades. 
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Long (1986) diz que é necessário e essencial entender o que a 
mercantilização significa para os agricultores familiares e como ela afeta. sua vida 
cotidiana. Dessa forma, pode-se dizer que a modernização agrícola apresenta 
objetivos que não levam, necessariamente, ao desenvolvimento rural; ou seja, a 
modernização indica a capacidade que tem um sistema social de produzir a 
modernidade, e o desenvolvimento se refere à vontade dos diferentes atores sociais 
de transformar a sua sociedade. 
É importante ressaltar que Long (1994) buscou reconciliar uma análise 
estruturada dos processos produtivos com a perspectiva orientada no ator, 
considerando que os agricultores moldam os padrões de desenvolvimento e definem 
e operacionalizam diferentes estratégias para atingir os seus objetivos e práticas de 
gestão com base em diferentes interesses e experiências.  
Em função das mudanças nas unidades produtivas agropecuárias duas 
grandes transformações ocorrem: 1) nova divisão do trabalho no interior das 
unidades familiares, liberando alguns membros das famílias para se ocupar em 
outras atividades afora da unidade produtiva; 2) os membros da família que já 
conduziam individualmente a atividade agrícola têm o seu tempo de trabalho 
reduzido, de tal sorte a possibilitar a combinação da produção agrícola na sua 
unidade com outra atividade externa, agrícola ou não. 
Assim, as famílias que passaram a combinar atividades agrícolas com não-
agrícolas vieram a ser conhecidas como pluriativas, já que exercem uma nova 
atividade econômica num setor diferente do primário. Derivados das mesmas 
transformações, os indivíduos agricultores com essas atividades vieram a ser 
conhecido como part-time farmers, pois, não dedicavam mais todo o seu tempo de 
trabalho às atividades agrícolas dos seus estabelecimentos. A diferença entre os 
termos (pluriatividade e part-time-farm) está na unidade de análise: o primeiro diz 
respeito às famílias e seus membros; enquanto que o segundo diz respeito ao 
estabelecimento agropecuário, observando-se o tempo dedicado ao estabelecimento 
pelas pessoas envolvidas nas suas atividades agropecuárias. (Schneider, 2003) 
O espaço rural tem sido foco de valorização para fins não agrícolas, tanto 
para as novas indústrias como para as tradicionais. A transferência das indústrias 
para as áreas rurais está acontecendo para diminuição dos custos e das 
externalidades negativas, como por exemplo: proximidade da matéria prima, mão de 
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obra menos onerosa e não sindicalizada, fuga de congestionamentos. Deve-se 
ressaltar que além das indústrias uma nova onda de valorização do espaço rural 
vem a remodelar as atividades ali existentes, em função da preservação ambiental e 
do atendimento aos turistas como espaço de lazer. Assim, as múltiplas funções 
existentes no espaço rural variam de região para região, depende das 
potencialidades naturais, da distância dos centros urbanos e das necessidades 
socioeconômicas de cada região.  
Segundo Graziano da Silva (2001) o avanço da pluriatividade não é 
espacialmente homogêneo, pois, quanto mais desenvolvidos os municípios, maiores 
as possibilidades dos agricultores complementarem suas rendas. Isso explica 
porque a pluriatividade é mais frequente onde há processos de industrialização 
difusa, como ocorre na região conhecida por Terceira Itália. O autor ainda comenta 
que o grande problema é que ainda hoje as políticas agrícolas e agrárias são 
desenhadas para agricultores "full time", ou seja, para as famílias que dedicam todo 
o seu tempo às atividades agrícolas internas ao seu estabelecimento. O não 
alargamento das diretrizes de políticas públicas impede o acesso dos pluriativos às 
políticas para o setor e, consequentemente com a omissão do poder público para 
com esse segmento crescente de agricultores.  
Dessa forma, o mundo rural vai nos mostrar que a mercantilização é um 
processo multifacetado e heterogêneo, não havendo indivíduos que tenham as 
mesmas relações.  Há uma heterogeneidade estrutural, e a explicação estaria 
voltada para os atores, os indivíduos e a ação dos agentes sociais, trazendo para o 
centro os indivíduos e suas estratégias. De maneira geral, a mercantilização é um 
processo pelo qual o agricultor passa a ter a sua reprodução social e econômica 
dependente do mercado através da externalização dos elementos ou das etapas 
que integram o processo de produção, tornando tanto a produção como a 
reprodução como dependentes do mercado (as duas são domínios integrados e 
interdependentes) (PLOEG, 1992). Dessa forma, o próprio mercado com as suas 
relações (oscilações de preços agrícolas, dos insumos e das mercadorias) acaba de 
certa maneira, influenciando as decisões de produção do pequeno agricultor (seja 
relativo ao que se planta, sejam as atividades produtivas ou ainda os meios de 
produção utilizados). 
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2.3. A Diversificação da Agricultura Familiar 
 
Na década de 60 iniciou-se a atuação do Estado brasileiro e das empresas e 
cooperativas agroindustriais, buscando submeter o desenvolvimento da agricultura 
local à globalização, consolidando a expansão do monocultivo de soja e a 
mercantilização intensiva como singulares alternativas para os agricultores locais.  
Frente a esse contexto, chama-se atenção para os estudos de Van der Ploeg, 
quando afirma que a mercantilização não pode ser conceituada em termos de um 
padrão unilinear de desenvolvimento, uma força homogeneizadora, pois, seu efeito é 
a causa de uma maior diversidade, onde sempre haverá unidades ou parte de 
processos não mercantilizados em sociedades de maior ou menor desenvolvimento.  
Van der Ploeg defende que o desenvolvimento endógeno se fundamenta no 
ambiente de relações estabelecidas na unidade de produção camponesa, ou seja, o 
modo de produção camponês é a “pequena produção mercantil (PPM)” quando o 
resultado da produção é comercializado, mas a força de trabalho e outros recursos 
são valores-de-uso com diferentes biografias e não entrando no processo de 
trabalho como mercadorias. Assim, o processo de produzir no modo de produção 
camponês, para Ploeg (2006) é estruturado sobre uma reprodução relativamente 
autônoma e historicamente garantida, ou seja, cada ciclo de produção é construído a 
partir de recursos produzidos e reproduzidos nos ciclos anteriores. Dessa forma, o 
crescimento se realiza com base na intensificação do trabalho por área útil, e do 
capital por unidade de terra, visto que sua base de recursos (terra) é limitada.   
Entretanto, no modo empresarial de produção agrícola é a “produção simples 
mercantil (PSM)” que com exceção do trabalho mercantiliza todos os recursos 
sociais e materiais no processo do trabalho. Dessa forma, segundo Ploeg (2006) a 
mercantilização passou a se apresentar como uma noção chave para compreender 
como o processo da divisão social do trabalho ocorreu através da ampliação das 
relações de troca em uma sociedade crescentemente organizada sob o predomínio 
da produção de bens para intercâmbio mercantil. 
As mudanças na forma de produção afetaram aspectos culturais, sociais e 
simbólicas dos agricultores. Navarro (2002) corrobora com essa afirmação quando 
diz que este processo não afetou somente o conjunto das relações de produção e 
trabalho na agricultura, mas as relações sociais, culturais e simbólicas. O crescente 
processo de mercantilização da vida social e econômica leva a uma maior 
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dependência do mercado, reduzindo consideravelmente a autonomia das famílias 
rurais e fazendo com que as estratégias de reprodução social fiquem cada vez mais 
subordinadas e dependentes, o que resulta em um processo de reprodução social 
mais dependente e subordinado em relação ao exterior.  
Ploeg (1990) expõe que existem vários graus e estágios na mercantilização, 
que não é um processo linear e previsível. A mercantilização não ocorre de forma 
homogênea porque cada agricultor tende a estabelecer distintas formas de relações 
com os circuitos mercantis. Os agricultores possuem um papel ativo neste processo; 
cotidianamente desenvolvem uma série de estratégias para modificar, neutralizar, 
resistir e, por vezes, até acelerar os resultados da mercantilização, de acordo com a 
condição socioeconômica da unidade familiar. Os agricultores têm construído uma 
série de estratégias de diversificação dos seus meios de vida que envolve desde a 
agroindustrialização com venda direta aos consumidores à pluriatividade passando 
pelo incremento da pecuária leiteira e da produção para autoconsumo. 
 Dessa forma, a discussão sobre as estratégias de diversificação dos meios 
de vida5 e a compreensão de sua trajetória no tempo e espaço são essencialmente 
necessários nos estudos de desenvolvimento rural.  
A importância do processo de diversificação, de acordo com Ellis (1998) é 
decorrente de um interesse particular em explicar a relação entre as atividades 
agrícolas e não agrícolas rurais. Essa questão emerge quando se observa que o 
desenvolvimento agrícola impulsiona as atividades não agrícolas no meio rural dos 
países desenvolvidos, e os recursos decorrentes dessa nova atividade iniciam novas 
transformações na agricultura, levando o crescimento das atividades não agrícolas 
se tornarem agentes das mudanças agrícolas. De acordo com essa afirmação, Ellis 
(2000) cita um ditado que nos exemplifica essa lógica pensada anteriormente: “o 
rabo pode sim sacudir o cachorro”, ou seja, a pluriatividade intersetorial pode não 
ser apenas um recurso complementar, mas o principal agente de transformação das 
capacidades e diversificação.  
É valido ressaltar que quando falamos em diversificação há uma diferença de 
foco entre Van der Ploeg e Frank Ellis; enquanto o primeiro está preocupado com a 
diversificação endógena, ou seja, aquela dentro da unidade de produção, o segundo 
                                                 
5
 Segundo Ellis(2000), a diversificação é a criação da diversidade em processos sociais e econômicos, que 
pressionam e que também oportunizam, às famílias, a se adaptar e a diversificar seus meios de vida. 
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explica a capacidade de diversificação e seus efeitos socioeconômicos além da 
unidade de produção.  
Van der Ploeg construiu a abordagem sobre “estilos de agricultura” para 
entender a diversidade dos agricultores, já Frank Ellis procurou explicar a utilidade e 
a função da diversificação. Ploeg (1993) afirma que o que importa é explicar o 
porquê a diversidade existe no ambiente rural apesar de toda a pressão de 
homogeneização do mercado e para Ellis (2000) importa explicar os efeitos 
socioeconômicos vindos da diversidade e da capacidade de diversificar os meios de 
vida, pois a existência dessa capacidade significa um maior potencial para se criar a 
diversidade em processos sociais e econômicos.   
Do ponto de vista de Ploeg e Long (1994) há necessidade de perceber as 
estratégias, práticas e razões que levam os agricultores a estabelecerem trajetórias 
distintas frente a contextos estruturais similares, sendo que essas respostas 
diferenciais que fazem a mercantilização um processo heterogêneo e multifacetado. 
Dessa forma, ainda para os autores o conceito de estratégia torna-se central pois a 
partir de conflitos e negociações entre os atores que tem interesses diferentes se 
interpreta a mudança social. Trata-se de compreender as interfaces entre as 
estratégias ou projetos dos distintos atores, ou seja, os pontos de união ou 
confrontação entre diferenças de interesse social, interpretação cultural, 
conhecimento e poder; entender como a ação de um mercado global, que reflete o 
projeto de atores agindo à distância, é transformada e re-significada no mundo da 
vida dos atores locais, o que se torna um dos fatores determinantes da diversidade 
produtiva e da heterogeneidade social (Long, 2001, p. 45). 
As considerações de Ploeg são necessárias para entender que o 
desenvolvimento do agricultor é moldado pelo repertório cultural e está em constante 
teste; e as considerações de Ellis, pelo conceito de que são necessárias políticas 
que apoiem a diversificação dos meios de vida rural. Portanto, as duas abordagens 
contribuem com o entendimento do processo de diversificação. 
De acordo com Marsden (1995), o meio rural contemporâneo é caracterizado 
pela presença de dois modelos de desenvolvimento: um voltado para a dinâmica 
“produtivista” tradicional focado na produção especializada de commodities para 
atender as demandas dos mercados globais; e outro focado na emergência de uma 
lógica “pós-produtivista” baseado numa ampla diversidade de atividades agrícolas e 
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não-agrícolas, com a agricultura e o meio rural assumindo novas e múltiplas 
funções. Em muitas regiões do país, há presença da co-existência de ambos os 
modelos, pois enquanto a produção de commodities agrícolas conectam atores 
globais através da acoplagem de agricultores com empresas e cooperativas 
agropecuárias, há também a relação entre agricultores e atores locais, emergindo 
novas formas de produção e inserção mercantil, a partir da lógica da formação de 
cadeias curtas e redes alternativas. 
A diversificação dos agricultores familiares está relacionada às estratégias 
adotadas nos estabelecimentos, conforme podemos observar na Figura 2. As 
estratégias podem ser exclusivamente agrícolas, seja elas a monoatividade ou as 
atividades para-agrícolas6; ter a renda vinda da pluriatividade de base agrária, 
formada pelo comércio de serviços agrícolas e venda do trabalho; como também 
intersetorial, com o comércio de trabalho não agrícola, isto é, quando membros do 
estabelecimento trabalham em atividades não agrícolas ou nos centros urbanos, 
mas residem no estabelecimento rural (SCHNEIDER, 2010). Além dessas atividades 
que podem compor a renda total de uma unidade de produção, ainda há 
aposentadorias, transferências, juros e outros benefícios sociais ou de qualquer 
outra fonte. Para Kageyama (2008) o peso das rendas não agrícolas para com a 
renda total não apresenta um padrão estável e pode variar em muito de acordo com 
as regiões, além disso, a relevância da renda vinda de atividades não agrícolas cai à 
medida que cresce a renda total. 
 
                                                 
6
 De acordo com Schneider (2003) atividades para-agrícolas são  um conjunto  de operações, tarefas e 
procedimentos que implicam na transformação, beneficiamento  e/ou processamento de produção agrícola (in 
natura ou de derivados) produzida dentro de  um estabelecimento ou adquirida (em parte ou no todo) fora. 
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Figura 2- Organograma de tipificação de renda 
Fonte: Schneider (2010, pg. 97) 
 
A atratividade dos trabalhos para fora do estabelecimento vem se tornando 
um fator positivo, permitindo ao estabelecimento rural avançar na pluriatividade. 
Contudo existem diferenças entre a diversificação em nível doméstico e em nível 
individual. Para Ellis (2000) do ponto de vista individual a pessoa pode ter 
ocupações diversas e em tempo parcial, e que muitas vezes são mal pagas trazendo 
insegurança, ou seja, a diversificação individual está associada à pobreza. Já na 
diversificação do estabelecimento produtivo, as famílias diversificam o portfolio de 
atividades e os indivíduos se especializam e trazem uma maior segurança para o 
conjunto familiar. No primeiro, o individuo busca a diversificação como uma forma de 
subsistência, geralmente, relacionada a um trabalho desfavorável. Na família, 
relaciona-se à especialização de cada individuo daquela unidade que trará renda 
maior ao conjunto familiar diversificado.  
Nesse ponto Ellis (2000) diz que o que determinaria o modo como os 
estabelecimentos agrícolas adotam os moldes para a produção e renda, seria acima 
de tudo as suas potencialidades ou a expansão de seus capitais7, os quais dariam 
                                                 
7
 Caracterizariam os meios de vida como conjunto de ativos, atividades, formas de acesso e uso que 
determinam o modo de viver de um indivíduo ou família.   
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possibilidades a família acessar níveis de diversificação dos meios de vida mais 
elevados. Assim, o acesso aos capitais dariam para as famílias rurais a 
oportunidade de diversificação das estratégias de atividade e renda, possibilitando 
avançar tanto nas atividades agrícolas como nas não agrícolas, dentro e fora da 
unidade de produção. 
Desta forma, a abordagem da diversificação pode representar um grau de 
compreensão da vulnerabilidade ou mesmo exposição à riscos de agricultores ou de 
famílias rurais, ou ainda, pode contribuir de forma decisiva e estratégica na 
operacionalização de ações para o desenvolvimento rural, a fim de fortalecer os 
meios de vida dos indivíduos e de explicar a tomada de decisão da família. A 
exemplo, essas ações podem ser caracterizadas pela melhor distribuição de renda 
(tanto entre as famílias, como entre os membros de cada família), diversificação das 
fontes de rendimentos, aumento do uso de rendas não agrícolas, maior segurança 
em relação aos efeitos das oscilações dos mercados. 
Segundo Schneider (2010) quanto mais diversificada é a unidade produtiva, 
maiores são as possibilidades de escolha e maiores são as estratégias que podem 
ser estabelecidas para combater a vulnerabilidade. Assim, os efeitos do processo de 
diversificação se propagam nas atividades e nos rendimentos, e podem resultar em 
melhorias na vida, nos bens materiais na redução da vulnerabilidade, entre outros. 
Ellis (2000) diz que a criação da diversidade em processos econômicos e sociais se 
reflete em fatores que pressionam e também oportunizam famílias a se adaptar e a 
diversificar os seus meios de vida, o meio rural, o local e a região, ou seja, a 
diversidade é mais um agregado dos meios de vida num contexto maior, podendo 
ser um indicador de desenvolvimento rural. 
Entender as estratégias de diversificação dos agricultores, como estão sendo 
desenvolvidas e administradas é fundamental para do desenvolvimento rural. É 
incontestável que os agricultores possuem um papel ativo neste processo, 
demonstrando assim, as diferentes capacidades de respostas as pressões exercidas 
por atores externos. 
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3. AS ESTRATÉGIAS DE RENDA DOS AGRICULTURES FAMILIARES 
 
 
A dinâmica da agricultura tem se demostrado profundamente desigual e 
heterogênea mesmo em regiões largamente integradas a lógica dos mercados 
globais. Assim, a mercantilização da agricultura constitui um processo multifacetado 
que afeta de formas muito diferentes e peculiares a configuração das estratégias 
que os agricultores familiares desenvolvem para sobreviver. Niederle e Grisa (2008) 
afirmam que essa diversidade reflete uma complexa articulação entre as distintas 
formas familiares que coabitam os espaços rurais, com suas múltiplas estratégias de 
reprodução social, econômica e cultural. 
A reprodução da agricultura familiar apresenta diferentes componentes, mas 
esse estudo avalia somente os agricultores familiares sob a perspectiva da renda, 
pois estudar as diferentes estratégias de renda adotadas pelos agricultores podem 
ser alvo de pesquisas que busquem compreender melhor como essas escolhas 
influenciam economicamente e socialmente as famílias. É valido justificar que o foco 
se situa em “agricultores familiares” do município de Itapejara d’Oeste, e não da 
agricultura familiar de forma genérica.  
As atividades ligadas à produção agropecuária estão diante de um cenário 
por muitas vezes incerto e sujeitos a condições que os agricultores não controlam, 
como: crises econômicas, clima, mercado incerto, sem contar com a inerente 
competitividade de um setor fragmentado e produtor de commodities. Algumas 
dinâmicas localizadas de desenvolvimento rural diante a processos de globalização 
econômica possuem especificidades recorrentes nas questões do mundo rural.  
Frente a isso, vários autores afirmam que as estratégias que incluam mais de 
uma atividade nas propriedades rurais se tornam alternativas para reduzir o impacto 
que as incertezas do meio rural causam aos agricultores familiares. Portanto, 
procurar-se-á, a seguir, descrever um estudo sobre a estratégia de renda dos 
agricultores familiares do município de Itapejara d’ Oeste, a fim de identificar as 
dinâmicas de desenvolvimento, sejam elas autônomas ou decorrentes do processo 
de transnacionalização do setor agroalimentar.  
Para possibilitar uma análise das estratégias de renda, procurou-se 
inicialmente, estudar a distribuição de frequência da renda total em salários mínimos 
da amostragem de agricultores familiares feita em Itapejara d'Oeste, tanto para o 
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ano de 2005, quanto o de 2010. Neste caso, percebeu-se que a distribuição de 
frequência dessa renda não é normal, portanto, segundo Cymrot e Rizzo (2006), foi 
necessário estimar o intervalo de um parâmetro da população através da técnica 
Bootstrap de analise, para supor a distribuição de probabilidades da renda total. 
A Figura 2, a seguir, refere-se à divisão das famílias em 2005 através da 
técnica de Bootstrap, em sete pontos, sendo que cada um deles é equivalente ao 
numero de salários mínimos que a família recebeu durante o ano de 2005. Vale 
ressaltar que de 3 a 4 salários mínimos é onde se encontra a mediana da renda total 
para as 94 famílias no ano de 2005, sendo que o maior numero de famílias está nos 
estratos abaixo da mediana (62 famílias) e somente 38 famílias estão situadas 
acima da mediana, formando assim, dois grandes grupos de baixa e alta renda.  
A partir da técnica utilizada, não foi possível identificar a presença de um 
grupo intermediário de renda, sendo os dois grupos formados foram classificados 
segundo a distribuição da renda em: Baixa e Alta, que nada mais é do que agrupar 
as famílias com renda total abaixo e acima da mediana. Portanto, essas famílias 
foram divididas em dois grupos pela mediana da renda total de 2005, ou seja, acima 
e abaixo do valor de R$ 21.596,90/ano/família8, ou 3,25 salários 
mínimo/mês/família9. 
 
Figura 2- Distribuição da frequência da renda total em salários mínimos em 2005, do município 
de Itapejara d' Oeste - PR. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
                                                 
8
 Esse valor equivale a 3,25 salários mínimos/mês/família, que é o valor da mediana da renda total no ano de 
2005.  
9
 O salário mínimo considerado nesse cálculo foi de R$ 510,00/mês ou R$ 6.630,00 no ano.  
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É valido ressaltar que o ano de 2005, houve uma seca muito forte na região 
do estudo, fazendo com que algumas familias ficassem com a renda total dos 
estabalecimentos negativa, como se pode observar na Figura 2. Nos dados da renda 
total dessas familias, foi adicionado o seguro agricola que cada família ganhou pela 
perca da safra por estiagem.  
Para o ano de 2010 foi feita a mesma distribuição de renda total, utilizando a 
mesma técnica de análise. Observa-se que o valor da mediana que em 2005 era de  
3,25 salários mínimos/mês/família aumentou para 6 salarios minimos/mês/família - 
indicando que mesmo as familias continuaram no grupo de baixa renda aumentaram 
sua renda média com o passar dos anos - mas percebe-se que a distribuição ainda 
fica focada nos dois grandes grupos.  
A Figura 3, a seguir, deixa mais evidente a existência dos dois grandes 
grupos, ou seja, famílias pertencentes ao grupo abaixo e acima da mediana, e ainda 
que entre 3,5 e 6,5 salários mínimos/mês/famílias é onde se encontra o estrato de 
renda total com maior numero de agricultores familiares do município de Itapejara d’ 
Oeste. Além disso, o numero de familias abaixo da mediana teve um leve aumento 
de 4 familias em relação a 200510; mas deve-se lembrar que a analise em 2005 foi 
feita com 100 familias sendo observada e já em 2010 somente 95 familias. Assim a 
distribuição de frequencia de renda total das familias fica dividida com 66 familias 
abaixo da mediana e 29 familias acima da mediana. 
  
                                                 
10
 Ressalta-se que não necessariamente as mesmas famílias que estavam abaixo do mediana em 2005 
permaneceram em 2010, e que as que estavam acima da mediana em 2005 continuaram em 2010. Sabe-se que 
houve algumas migrações nos estratos de renda entre os anos.  
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Figura 3- Distribuição da frequência da renda total em salários mínimos em 2010, do município 
de Itapejara d' Oeste - PR. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
Diferentemente do que ocorreu em 2005, o ano de 2010 foi um ano agricola de 
excelente safra agricola, com distribuição de chuvas normal e com bons preços 
agricolas ao final da safra. 
Tais categorias de renda apresentam distintos indicadores sociais e econômicos 
que são apresentados nas Tabelas 07 e 08 a seguir. Vale ressaltar, que na 
distribução de frequência da renda total foram analisadas 100 familias em 2005 e 95 
familias em 2010, mas a nivel de comparação dos anos utilizou-se o numero de 94 
familias para analisar os dados socioeconomicos, pois, cinco familias não foram 
encontradas em 2010 e uma das entrevistas foi feita de forma equivocada.  
Do ponto de vista do uso da terra, na Tabela 02, das 94 famílias pesquisadas em 
Itapejara d’Oeste em 2005, 59 foram categorizadas no grupo com renda até 3,5 
salários mínimos e 35 no grupo com renda superior a este valor. Esse primeiro 
grupo, apresentou uma superfície agrícola útil média menor numericamente que o 
segundo, mas essa diferença não foi significativa. Entretanto, os grupos se 
diferenciaram entre si quando comparado a produtividade da terra em relação a 
renda total e a renda agricola por unidade de area, sendo essa diferenciação 
altamente significativa. 
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Já na Tabela 3, das 94 famílias pesquisadas, 66 foram categorizadas no grupo 
com renda até 6 salários mínimos e 28 no grupo com renda superior a 6 salários 
mínimos. Esse primeiro grupo apresentou uma superfície agrícola útil 4 vezes menor 
que o segundo. Entretanto, os grupos não se diferenciam na produtividade da terra 
em relação à renda agrícola e a renda total por unidade de área.  
 
Tabela 2- Uso da terra, trabalho, consumo, renda agrícola, transferência social, renda não 
agrícola e total nas agricultura familiar de Itapejara d’Oeste, no ano de 2005.  
 
2005 
Unidade Renda baixa 
(RT<3,5SM) ou (a) 
Renda alta (RT>3,5 
SM) ou (b) 
P (a≠b) 
 
 Nº de familias 59 35  
Terra SAL Ha/fam. 22,25 32,77 0,175 (ns) 
RT/SAL R$/há 907,86 7889,34 0,005 (**) 
RA/SAL R$/há -511,22 3502,28 0,001 (**) 
Area prop. Ha/fam 20,87 32,51 0,155 (ns) 
Terra/trab. SAU/UTH Ha/hom 6,90 8,30 0,551 (ns) 
Trabalho UTHtotal Hom/dia 3,18 4,00 0,011 (*) 
UTHagri Hom/dia 2,81 3,30 0,106 (ns) 
RT/UTHtota R$/hom. 795,93 15027,77 0,000 (**) 
RA/UTHagri R$/hom. -2284,08 10290,55 0,000 (**) 
Custo CI R$/fam. 38035,01 47879,46 0,383 (ns) 
D R$/fam 7629,23 13655,00 0,080 (ns) 
DVA R$/fam 3319,14 4843,41 0,684 (ns) 
Custo por 
trabalho 
CI/UTH R$/hom 11439,53 11829,70 0,895 (ns) 
D/UTH R$/hom 2358,59 3299,18 0,256 (ns) 
DVA/UTH R$/hom 796,27 1548,14 0,577(ns) 
Renda Rapos R$/fam 4402,54 6149,08 0,205 (ns) 
RNA R$/fam 2247,22 8131,03 0,017 (*) 
RT R$/fam 295,83 56403,64 0,000 (**) 
RA R$/fam -8262,14 32801,47 0,000 (**) 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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Tabela 3- Uso da terra, trabalho, consumo, renda agrícola, transferência social, renda não 
agrícola e total nas agricultura familiar de Itapejara d’Oeste, no ano de 2010. 
 
2010 
Unidade Renda baixa (RT<6 
SM) ou (a) 
Renda alta (RT>6 SM) 
ou (b) 
P (a≠b) 
 
 Nº de familias 66 28  
Terra SAL Ha/fam. 9,97 39,54 0,000 (**) 
RT/SAL R$/há 7177,41 9194,97 0,599 (ns) 
RA/SAL R$/há 1754,21 2787,56 0,069 (ns) 
Area prop. Ha/fam 14,50 42,51 0,000 (**) 
Terra/trab. SAU/UTH Ha/hom 5,15 13,82 0,001 (**) 
Trabalho UTHtotal Hom/dia 2,19 3,19 0,000 (**) 
UTHagri Hom/dia 1,80 2,51 0,002 (**) 
RT/UTHtotal R$/hom. 10701,07 38068,88 0,000 (**) 
RA/UTHagri R$/hom. 5371,25 32819,82 0,000 (**) 
Custo CI R$/fam. 15745,81 61347,72 0,000 (**) 
D R$/fam 2930,99 10565,02 0,001 (**) 
DVA R$/fam 1138,80 8651,86 0,002 (**) 
Custo por 
trabalho 
CI/UTH R$/hom 7224,87 21576,49 0,002 (**) 
D/UTH R$/hom 1267,48 4247,15 0,040 (*) 
DVA/UTH R$/hom 540,72 3200,78 0,005 (**) 
Renda Rapos R$/fam 5847,12 7372,86 0,382 (ns) 
RNA R$/fam 3199,26 12007,86 0,021 (**) 
RT R$/fam 21606,08 109154,38 0,000 (**) 
RA R$/fam 9832,60 79626,22 0,000 (**) 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
Quando analisamos a área própria dos grupos, na Tabela 2 anterior, percebe-
se que numericamente os grupos com baixa renda tem menos área própria que o 
grupo de alta renda, mas essa diferença não é significatica. Além disso,observa-se 
que a área própria é menor que a SAU nas familias com baixa renda, o que nos diz 
que as familias de baixa renda em 2005, arrendam terras para a sua produção, o 
que não ocorre nas familias de alta renda. 
Já na na Tabela 3, podemos observar que a área própria do grupo com renda 
menor que 6 salários mínimos é significativamente menor que no grupo com renda 
maior. Isso nos leva a concluir que em 2010, ter maior área, significa ter maior 
renda. Ao comparar a área própria com a SAU, pode-se observar que em ambos os 
grupos a área própria é maior que a SAU, o que nos diz que não há arrendamento 
de terra para produção em 2010.  
Do ponto de vista do trabalho agrícola total, é significativa a diferença de 
disponibilidade de trabalho entre os grupos de renda no ano de 2005, sendo maior a 
disponibilidade no grupo de famílias com maior renda, e tal diferença é mantida no 
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ano de 2010.  Essa questão não é a mesma quando se considera apenas o trabalho 
agricola, o ano de 2005 não apresenta uma diferença significativa no número de 
trabalhadores entre os dois grupos de renda, sendo apenas significativa a diferença 
no ano de 2010, onde o grupo com mais renda dispõe de mais trabalhadores. 
Outra questão que não diferenciou entre os anos foi a relação da renda 
agricola e da renda total por unidade de trabalho homem, pois em ambos os anos o 
grupo de familias com mais renda apresentou significativamente um maior retorno 
por trabalhador, seja UTH agricola (familias+contratada) ou UTH total na 
propriedade.  
Do ponto de vista do consumo, ainda na Tabela 02 é possível observar que o 
consumo do grupo com maior renda não é significativamente maior que o grupo com 
menor renda e na Tabela 3, que demostra resultados de 2010, o consumo é 
significativamente 4 vezes superior nas familias com maior renda. Ou seja, no ano 
de 2010 o grupo com maior renda, também possui mais gastos com insumos, com 
depreciação de equipamentos e infraestrutura,  financiamentos, etc.  
Ao analisar o consumo por trabalhador, como os D, DVA e CI relativos com a 
mão de obra (UTH) nos dados de 2005, o grupo que tem RT abaixo de 3,5 salários 
minimos é menor numericamente que o outro grupo, mas essa diferença não é 
significativa. Já no ano de 2010, a diferença entre os estratos para essas mesmas 
variaveis é significativamente diferente, sendo maior nas familias que possuem 
renda total maior que 6 salarios minimos. Isso nos quer dizer que  no ano de 2005, 
as familias que eram de baixa ou alta renda tinham consumo parecido não sendo 
significativamente diferente. Entretanto, no ano de 2010, as familias de alta renda 
gastam mais com o consumo por mão de obra do que as familias de baixa renda. 
Com isso pode-se dizer que a agricultura familiar está mais mercantilizada com o 
passar dos anos, como também foi idenficiado por Conterato (2014).  
Finalmente, do ponto de vista da renda por família, sem levar em 
consideração o retorno por indivíduo, o grupo de famílias com maior renda obtém 
renda agrícola, renda total e renda não agricola maior que o de menor renda em 
ambos os anos. Entretanto, o valor vindo das transferência social entre os grupos, 
tanto em 2005 como em 2010, não possui significancia estatistica, ou seja, não é 
diferente os o grupo de maior e menor renda. É valido ressaltar que em 2005 a 
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renda agrícola das famílias de baixa renda foi negativa devido a estiagem que houve 
na região, o que não ocorreu em 2010.  
Além da análise de distribuição de frequencia e as caracteristicas 
socioeconomicas em ambos os anos, foram feitas a separação das famílias segundo 
a porcentagem da participação de cada estratégia de reprodução, ou seja, na Tabela 
4 além da distribuição da renda total através da analise de frequência por salários 
mínimos que deu origem a dois grandes grupos (tanto em 2005 como em 2010), foi 
feita a tipificação das famílias segundo a análise do produto bruto. Para essa 
tipificação do PB, utilizou-se da mesma metodologia de Ellis (2000) no seu estudo 
na Tanzânia, em que a separação das famílias foi feita por elas apresentarem 50, 65 
e 75% do PB do estabelecimento oriundo de uma das sete estratégias de 
reprodução11 descritas na Tabela 4.  
Dessa forma, ao se analisar o número de famílias em cada uma das 
estratégias que explicam a porcentagem de 50% PB, podemos perceber que mais 
da metade das famílias (alta ou baixa, em 2005 ou 2010) explicam 50% do seu PB 
através de somente uma atividade, sendo elas oriundas da produção vegetal, animal 
ou renda não agrícola. O menor número de famílias, que são as que possuem 
estratégias voltadas a mais de um tipo de atividades, ressaltando que não há 
nenhuma família (nem em 2005, nem em 2010) em que 50% do produto bruto é 
explicado pela composição de atividades vegetais, animal e atividades vindas de 
renda não agrícola.  
Ao analisar a explicação de 65% do PB, percebe-se que há uma diluição das 
famílias entre as estratégias de reprodução, ou seja, as porcentagem de famílias 
que tem em cada uma das atividades são semelhantes, sendo um pouco maior nas 
estratégias produção vegetal + produção animal e produção vegetal + renda não 
agrícola. Há também um aumento no numero de famílias (7 para 16) que explicam o 
PB somente exercendo atividades não agrícolas, permitindo concluir que as 
atividades não agrícolas tem grande peso nas estratégias das famílias com o passar 
dos anos.   
 
 
 
                                                 
11
 Nas estratégias de reprodução vegetal e animal já estão incluídos valores da transformação caseira (agregação 
de valor). 
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Tabela 4- Estratégia de renda que responde 50, 65 e 75% do Produto Bruto (PB) das famílias e 
comparativo em % nas categorias de renda em que se enquadram no ano de 2005 e 2010. 
 2005 2010 
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Produção vegetal 29 20 33,90 9 25,71 26 14 20,90 12 44,44 
Produção animal 23 13 22,03 10 28,57 25 15 22,39 10 37,04 
Renda não agrícola 19 13 22,03 6 17,14 26 22 32,84 4 14,81 
Prod. Veg. + Animal 8 4 6,78 4 11,43 6 5 7,46 1 3,70 
Prod. Veg. + RNA 9 6 10,17 3 8,57 5 5 7,46 0 0,00 
Prod. Animal + RNA 6 3 5,08 3 8,57 6 6 8,96 0 0,00 
Prod. Veg. + Prod. Animal + RNA 0 0 0,00 0 0,00 0 0 0,00 0 0,00 
TOTAL 94 94 100  100 94  100  100 
Explica 65% do PB (...) 
Produção vegetal 12 7 11,86 5 14,29 14 9 13,64 5 17,86 
Produção animal 11 4 6,78 7 20,00 17 12 18,18 5 17,86 
Renda não agrícola 12 7 11,86 5 14,29 19 16 24,24 3 10,71 
Prod. Veg. + Prod. Animal 27 20 33,90 7 20,00 16 11 16,67 5 17,86 
Prod. Veg. + RNA 18 12 20,34 6 17,14 15 11 16,67 4 14,29 
Prod. Animal + RNA 14 9 15,25 5 14,29 13 7 10,61 6 21,43 
Prod. Veg. + Prod. Animal + RNA 0 0 0,00 0 0,00 0 0 0,00 0 0,00 
TOTAL 94  100  100 94  100  100 
Explica 75% do PB (...) 
Produção vegetal 9 6 10,17 3 8,57 7 4 6,06 3 10,71 
Produção animal 6 3 5,08 3 8,57 10 9 13,64 1 3,57 
Renda não agrícola 6 3 5,08 3 8,57 14 12 18,18 2 7,14 
Prod. Veg. + Prod. Animal 30 19 32,20 11 31,43 17 9 13,64 8 28,57 
Prod. Veg. + RNA 19 15 25,42 4 11,43 18 13 19,70 5 17,86 
Prod. Animal + RNA 19 11 18,64 8 22,86 24 16 24,24 8 28,57 
Prod. Veg. + Prod. Animal + RNA 5 2 3,39 3 8,57 4 3 4,55 1 3,57 
TOTAL 94 94 100 94 100 94 94 100 94 100 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Ao analisar as atividades explicando 75% do PB, percebe-se que há uma 
concentração de familias nas estratégias que são compostas por mais de uma 
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atividade, ou seja, as estratégias são mais diversificadas quando reresentam 75% 
do PB. Vale ressaltar que essas variações são percebidas em ambos os anos e nas 
familias acima da mediana e abaixo da mediana.  
 Apesar do numeros de familias em cada composições percentuais do PB 
serem diferentes, pode-se verificar que quanto maior a porcentagem de explicação 
do PB, mais diversificadas são as estratégias que explicam esse mesmo PB. Mais 
além, percebe-se na Tabela 4 que no tempo, as familias mudaram de atividades e 
modificaram suas estratégias de renda.  
 Como na Tabela 4 não se consegue identificar quais familias mudaram de 
estratégia e quais não, a Tabela 5, a seguir, supre essa demanda. Para analisar 
quais as familias mudaram (ou não) de estratégias e quais foram as estratégias de 
renda, foram utilizados os dados que explicam 75% da receita por apresentar um 
resultado mais simplificado da diversificação das atividades.  
 
Tabela 5-  Nº de famílias que mudaram ou não mudaram de estratégias de reprodução, de 
acordo com a tipologia de receita nos anos 2005 e 2010. 
 Familias com a mesma 
estratégia de 2005 em 2010 
(Nº) 
Familias que mudaram a 
estratégia de 2005 em 2010 
(Nº) 
1- Acima da mediana da 
renda 2005/2010 
9 7 
2- Acima da mediana da 
renda só 2005 
9 10 
3- Acima da mediana da  
renda só 2010 
5 7 
4- Abaixo da mediana da 
renda 2005/2010 
14 33 
TOTAL 37 57 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
  Assim, a Tabela 5 está dividida entre famílias que modificaram a estratégia de 
renda e as que não modificaram do ano 2005 para o 2010, sendo que a tipologia 
utilizada foi: (1) as famílias que sempre foram de acima de mediana da renda, (2) as 
famílias que eram acima da mediana da renda em 2005 e passaram a ser abaixo da 
mediana renda em 2010, (3) as famílias que eram abaixo da mediana da renda em 
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2005 e passaram a ser acima da mediana renda em 2010, (4) as famílias que 
sempre foram abaixo da mediana da renda.  
  Ainda nessa Tabela 5, pode-se verificar que o número de famílias que 
modificaram suas estratégias com o passar dos anos foi maior do que as que não 
modificaram, exceto no primeiro tipo, em que 9 famílias mantiveram suas estratégias 
e somente 7 famílias modificaram. Essas famílias são especializadas nas atividades 
que realizam, mas, denota-se que as famílias que mudaram de estratégias tiveram 
aumento de renda em atividades não agrícolas.  
  E nos próximos subitens procurar-se-á detalhar as estratégias das famílias 
dentro de cada tipologia, sendo analisadas as características socioeconômicas (dos 
grupos que mudaram ou não de estratégias), e qual (is) dessas estratégias coincide 
com uma maior renda rural.  
 
3.1. Estratégia das famílias com baixa renda e alta renda 
 
Esse capitulo será dividido entre famílias de baixa renda e de alta renda, e 
quais são as características da mesmas. Iniciando com as famílias que foram baixa 
renda, ou seja, as famílias que em 2005 e 2010 tiveram renda abaixo da mediana, 
constata-se que metade das famílias de todo esse estudo, ou seja, 47 famílias estão 
a compondo, sendo que 14 famílias mantiveram suas estratégias e 33 procuraram 
mudar a estratégia de composição da renda entre os anos 2005 e 2010.  
Nas famílias que continuaram com a mesma estratégia, verifica-se que 9 das 14 
famílias desse grupo têm mais que uma atividade e apenas 5 que tem só uma 
atividade explicando mais que 75% do produto bruto. Já no grupo que mudaram de 
estratégias, apesar de heterogêneos, pode-se notar que em 2010 ocorreram 24 
famílias que apresentaram a renda não agrícola compondo 75% da receita, sendo 
que dessas, somente 4 famílias tiveram só a renda agrícola compondo a estratégia, 
ou seja, a renda não agrícola está presente em mais da metade das famílias que 
mudaram a estratégia de renda em 2010. 
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Tabela 6- Diferentes estratégias de reprodução dos agricultores que sempre foram baixa renda 
do município de Itapejara d'Oeste 
Nº familias Mesma estratégia Nº familias Mudança de estratégia 
TOTAL: 14 2005/2010 TOTAL: 33 2005 2010 
1 Vegetal 3 Vegetal veg+RNA 
1 Animal 1 Animal veg+animal 
3 RNA 1 ani+RNA 
3 veg+ani 1  
 
veg+ani 
Vegetal 
4 veg+RNA 2 Animal 
2 ani+RNA 1 Veg+RNA 
  4 ani+RNA 
  2 Veg+ani+RNA 
  1  
veg+RNA 
Vegetal 
  2 RNA 
  6 ani+RNA 
  2  
ani+RNA 
Animal 
  2 RNA 
  2 Veg_ani 
  1 veg+RNA 
  1 Veg+ani+RNA veg+RNA 
  1 ani+RNA 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 É valido ressaltar que em 2005, somente 5 familias tinham sua estratégia 
focada só em uma atividade e em 2010 elas passaram a ser o dobro, ou seja, 10 
familias focaram sua estratégia em uma única atividade. Outro fator importante a ser 
levantado é que todas as familias que tinham somente uma estratégia explicando a 
receita em 2005, passaram a ter duas atividades que explicam a renda em 2010, ou 
seja, essas cinco familias diversificaram. Já das 28 familias que tinham sua 
estratégia vinda de duas os mais atividades, 10 delas em 2010 focaram em somente 
uma atividade e 18 continuaram com duas ou mais atividades. Ressalta-se que os 
dados da tabela acima demonstram um aspecto caracteristco da nova ruralidada: o 
aumento das rendas não agrícolas na agricultura familiar. 
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 Para analisar as estratégias de renda das familias de baixa renda, 
primeiramente será analisado a composição do produto bruto da familias que 
continuaram e as que mudaram de estratégias de 2005 para 2010. Iniciando com as 
familias que continuaram com as mesmas estratégias, em 2005, pode-se perceber 
que a renda agricola é negativa e são as proporção do consumo que compõem a 
maior parte do produto bruto.  
 A renda agricola negativa em 2005 decorre, principalmente, da estiagem 
daquele ano, resultando em prejuizo financeiro para algumas familias. O DVA 
negativo ocorreu nas familias que tiveram acesso ao seguro agrícola e tiveram 
menos gastos com financiamentos, impostos, arrendamento de terceiros, assim, em 
vez de apresentar despesa financeira com a propriedade, obtiveram ganho.  
 
Figura 3- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 
 O consumo intermediário e a depreciação chamam atenção na Figura 3 
acima, pois representa a maior parte do produto bruto, nos confirmando que a 
classifação dessas familias em baixa renda também é consequencia de muitos 
gastos com a produção vegetal e animal, ou seja, são estratégias produtivas que 
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possuem muitas externalidades, como a contratação de serviços ou um 
desproporcional uso de insumos.  
 Ainda analisando as familias que não mudaram de estratégia, mas agora com 
dados de 2010, percebe-se que a renda agricola, apesar de pequena, passa a ser 
positiva e não mais negativa como em 2005. Além disso, quando analisamos 
proporcionalmente as variaveis que compoe o produto bruto percebe-se uma 
diminução do consumo e um aumento da renda agricola em relação a 2005.  
 
 
Figura 4- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 
 Os gastos médios das familias de 2005 para 2010 diminuiu R$ 9.770,35, ou 
seja, apesar das familias continuarem na mesma estratégia elas otimizaram os seus 
meios de produção e passaram a ser menos dependente do processo de 
mercantilização da agricultura familiar.  
 Os dados de 2005 da composição do PB da familias que mudaram suas 
estratégias é formada pela renda agricola média negativa de R$ 3.547,94, e com os 
gastos de R$ 31.785,40. É importante observar na Figura 5, a seguir, que o valor do 
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DVA das familias que mudaram de estratégia é positivo, o que resulta em maiores 
gastos na propriedade.   
Na comparação de dados de 2005 entre as familias que continuaram e 
mudaram de estratégias, os dados proporcionais são muito parecidos, pois a renda 
agricola é negativa e o consumo apresenta-se em grandes proporções em ambos os 
grupos. É valido ressalta de que apesar das proporções serem bem parecidas, o 
valor monetario das variáveis nas familias que mudaram suas estratégias é maior, 
ou seja, há maior renda agricola negativa e maiores valores de consumo nas 
familias que optaram por mudar de estratégias.  
 
 
Figura 5- Composição do PB das famílias que  mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Nos dados de 2010 das familias que mudaram de estratégia, apesar das 
familias serem classificadas como baixa renda, a renda agricola dessas familias 
passa de R$ 3547,94 em 2005 para R$ 9.539,29 em 2010, tendo assim um aumento 
significativa por mudarem de estratégias e também por em 2010 não ter sido ano de 
estiagem.  
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 Além disso, podemos perceber que o consumo dessas familias em 2010 foi 
de R$20.853,21, ou seja, foi R$ 10.932,19 a menos que em 2005. Dessa forma, o 
aumento proporcional da renda agricola foi obtida pela diminuição dos gastos da 
propriedade, principalmente no que refere-se aos dados dos consumo intermediário. 
Ploeg (1992) chama esse processo de aumento de renda agrícola pela diminuição 
dos custos de agricultura econômica. 
 
 
Figura 6- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Se compararmos os dados do ano 2010, das familias que continuaram na 
mesma estratégias e das que mudaram, percebe-se que as familias que mudaram 
de estratégia tem uma renda agricola três vezes maior que as familias que 
continuaram na mesma estratégia, apesar do consumo também ser maior. Assim, 
pode-se dizer de que apesar do consumo ser um pouco maior nas unidades de 
produção que mudaram suas estratégias, elas conseguiram aproveitar melhor esses 
“insumos” de produção e obtiver melhor retorno financeiro.  
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 Para analise da renda total das propriedade, apresenta-se a composição da 
renda total das familias que continuaram e das que mudaram de estratégia, nos 
anos 2005 e 2010. Assim, pode-se perceber na Figura 712, a seguir, que em 2005 na 
familias que não mudaram de estratégias a renda total é de R$ 7448,61, sendo as 
tranferencias sociais é a que tem maior peso na composição da renda total, ou seja, 
o dinheiro que entra de aposentadorias, pensões, auxílios do governo, é o que 
mantem a renda dessas famílias.  
 
 
Figura 7- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
 Além dos valores vindos das tranferncias sociais, a renda não agricola, renda 
de outras fontes e outras rendas do trabalho também ajudam a compor a renda total 
da propriedade, sendo muito importante para manutenção da renda total quando há 
um crise agriícola, como foi a estiagem em 2005.  
                                                 
12
 Conforme  descrito na metodologia - RNA: renda não agrícola; outreta: outras rendas do trabalho; 
routfont: rendas de outras fontes; rapos: renda de transferências sociais; RA: renda não agrícola.  
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 Em 2010, nas familias que não mudaram de estratégias, a renda total foi de 
R$14.093,73, sendo que a maior porporção da composição da renda total também é 
obtida das tranferências sociais, com o valor de R$ 6630,00, ou seja, compõe 47% 
da renda total. É importante resssaltar que há participação de todas as outras 
rendas na  composição da renda total, sendo que a renda agrícola representa 
24,66%, as rendas de outras fontes 15,40%, as outras rendas do trabalho 8,6% e a 
renda não agrícola 4,28% da renda total dessas familias.  
 
Figura 8- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Se compararmos dados de 2005 e 2010 das familias que continuam na 
mesma estratégia, percebe-se que tanto em 2005 como em 2010 a tranferencia 
social é a principal fonte de renda que explica a renda total. A segunda fonte de 
renda que mais exlicava a renda total em 2005 era a renda não agricola e em 2010 
foi a renda agricola, ressaltando que a renda não agricola passou a ser a menor 
renda a explicar a a renda total em 2010.  
 Com esses dados, afirma-se que independente das familias passarem por 
periodo de crise produtiva (estiagem) ou não, as familias com baixa renda possuem 
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uma dependência dos valores monetários vindos de tranferências sociais para 
manter a renda total e para continuarem no campo. 
 Na análise das familias de baixa renda que mudaram de estratégias, a renda 
total em 2005 foi de R$3.954,96. Esse valor é baixo porque a renda agricola é 
negativa, e somente as outras rendas que compõe a renda total da família é que 
conseguem compor positivamente a renda total. De acordo com a Figura 9, a seguir, 
as tranferências sociais e a renda não agrícola compõem a maior parte da renda 
total de 2005 das familias que mudaram de estratégias, ou seja, são essas entradas 
que mantem a renda total da familias em periodo de crise agricola.  
 
 
Figura 9- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Ao se comparar as familias que continuaram e mudaram de estratégias em 
2005 percebe-se que a renda agricola de ambas foi negativa, e foram as 
tranferencias sociais e a renda não agrícola as responsáveis pela renda total, ou 
seja, em periodo de crise a diversificação da renda é que manteve a renda total das 
familias positiva.  
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 Nos dados de 2010 das familias que mudaram de estratégias, a renda total foi 
a maior dos 4 grupos, apresentando valor médio de R$21.703,48. Nesse grupo, a 
renda agricola é a principal responsável pela composição da renda total, 
representando quase 44% da renda total, sendo que as tranferências sociais 
explicam 27,53% e as rendas não agricola 15,18% da renda total. 
 Se comparamos a composição da renda total de 2005 para 2010, percebe-se 
de que apesar da renda agrícola ser responsavel pela maior proporção da 
composição da renda total em 2010, a renda não agricola e as tranferencias socias 
estão presentes em ambos os anos como umas das principais rendas compondo a 
renda total, e tendo grande peso para manter as familias que tem baixa renda no 
rural.  
 
 
Figura 10- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 
 Quando comparamos os dados de 2010 das familias que continuaram e as 
familias que mudaram de estratégias percebemos que a renda agricola e as 
tranferencias sociais são as principais responsaveis pela composição da renda total 
em ambos os grupos. Nas familias que continuaram com a mesma estratégia as 
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tranferencias sociais representam a principal fonte de renda das familias e a renda 
agricola ficou em segundo lugar; e nas familias que mudaram suas estratégias, a 
renda agricola representa a principal fonte de renda das familias e as tranferencias 
sociais ficam em segunda lugar.  É valido ressaltar que a terceira principal renda das 
familias que continuaram no mesmo patamar de renda foram as rendas de outras 
fontes (alugueis, arrendamentos para terceiros) e nas familias que mudaram de 
estratégia outras rendas do trabalho (trabalhos agricolas fora da unidade de 
produção). 
 Contudo, pode concluir que a renda total das familias de baixa renda são bem 
diversificadas, porque há diversificação das fontes de renda, ou seja, todas as renda 
que compoe a renda total tem uma parcela significativa na composição, 
independente de mudarem ou não de estratégias.  
 A partir desse momento, em contraste com as explicações das diferentes 
estratégias das famílias de baixa renda descritas acima, o grupo descrito a posteriori 
reúne as famílias que possuem renda acima da mediana tanto no ano de 2005 
quanto no de 2010, ou seja, conforme a metodologia descrita é o grupo de alta 
renda em ambos os anos.  
Conforme a Tabela 6, a seguir, o número de famílias que continua com a 
mesma estratégia com o passar dos anos é maior do que as famílias que mudaram 
as estratégias do ano 2005 para 2010. Dentre as famílias que continuam com a 
mesma estratégia, três delas possuem 75% da receita explicada por atividades 
vegetais e animais, outras três explicadas por atividades animais e renda não 
agrícola, duas por atividade vegetal e uma que continua somente com renda não 
agrícola. 
 
Tabela 7- Diferentes estratégias de reprodução os agricultores de alta renda do município de  
Itapejara d'Oeste. 
nº familias Mesma estratégia Nº familias Mudança de estratégia 
9 2005/2010 7 2005 2010 
3 veg+ani 1 veg+ani ani+RNA 
3 ani+RNA 1 veg+ani veg+RNA 
2 Vegetal 1 veg+RNA ani+RNA 
1 RNA 1 Vegetal veg+RNA 
  1 ani+RNA RNA 
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  1 RNA veg+RNA 
  1 Veg+ani+RNA veg+RNA 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Nas familias em que houveram mudança de estratégias, em 2005 haviam seis 
diferentes estratégias e em 2010 passaram a ter somente tres diferentes estratégias 
nas sete familias que compoe esse grupo. Nessas três estratégias que as sete 
familias focaram em 2010, quatro familias possuem atividade vegetal e renda não 
agricola, duas com atividade vegetal e renda não agricola, e uma que possui 
somente renda não agricola para explicar os 75% vinda da receita. É válido ressaltar 
que em todas das familias que mudaram de atividades de 2005 para 2010, houve o 
aparecimento das atividades não agricola no ano de 2010.  
 Analisando mais profundamente esses dois grupos de familias, dentro da 
tipologia de alta renda em 2005 e 2010, é que o detalhamento da composição do PB 
torna-se necessario para identificarmos a renda agrícola e os gastos dos grupos. 
Pode-se verificar na Figura 11, que nas familias que não mudaram de estratégia 
com o passar dos anos, uma maior proporção de consumo se comparado com a 
renda agricola, sendo que o valor da depreciação, do divisor do valor agregado e do 
consumo intermediário somados chega a ser  três vezes maior que a renda agricola. 
Isso nos quer dizer que no ano de 2005, o consumo médio das familias era de R$ 
164.295,81 e a renda agrícola era de R$ 55.381,10, ou seja, apresentaram grande 
consumo e uma renda agrícola três vezes menor que o que gastavam com a 
produção.  
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Figura 11- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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Figura 12- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 A Figura 12 demostra que no ano de 2010 nas familias que mantiveram sua 
estratégia a proporção do consumo e da renda agricola praticamente se equilavem, 
sendo que o valor médio do consumo foi de R$ 101.900,91 e a renda agricola de R$ 
114.426,94. Se compararmos essas familias entre os anos 2005 e 2010, percebe-se 
que elas conseguiram melhorar  e maximizar o uso dos insumos de produção, 
reduzindo o consumo das familias e consequentemente melhorando a renda 
agricola, mas é inegavel que apesar das familias apresentarem uma renda agricola 
alta, o processo de mercantilização atingiu os agricultores familiares dessa tipologia, 
pois há uma alta dependencia do mercado para adquirirem insumos de produção, 
finciamentos, entre outros. O que deve-se levar em conta é que a agricultura familiar 
mercantilizada, não é uma agricultura familiar fragilizada, pois segundo Conterato 
(2004), a inserção mercantil e o seu fortalecimento pode ocorrer através do mercado 
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de trabalho não-agrícola, do mercado de produtos agropecuários, através do 
sistema financeiro e mesmo através do acesso às políticas públicas. 
O menor gasto na propriedade com o passar dos anos se deve a dois 
processo: de sojiificação e de aumento da produção leiteira, pois oito das nove 
familias que compoe esse grupo exercem uma dessas atividades como principal. As 
familias que estão focadas nessas produções conseguem ter um melhor uso dos 
insumos de produção pois procuram se especializar na atividade que estão 
exercendo, procuram cursos e assistência técnica para se aprimorarem na atividade 
e acabam por  maximizar cada vez mais o lucro dessas atividades.  
É valido lembrar que outro fator que explica o aumento da renda agricola em 
2010, é que no ano de 2005 houve uma grande seca na região, capaz de diminuir a 
produtividade da soja e do leite, e fazendo com que sejam gastos maiores valores 
com os insumos de produção, principalmente para a atividade leiteira para suprir a 
necessidade da falta de pasto em 2005.  
Agora, ao analisar as familias que mudaram suas estratégias, pode-se notar 
na composição do PB do ano de 2005 que o consumo da propriedade é maior do 
que a renda agricola. Ressalta-se ainda que a renda agricola média dessas familias 
é duas vezes menor comparadas com as que não mudaram de estratégia ao passar 
dos anos, podendo ser um fator que levou as familias a buscarem a mudança de 
estratégia. 
Além disso, nas familias que mudaram as estratégias entre os anos, os 
gastos com a produção continuam maiores que a renda agricola no ano de 2005, 
cerca de R$ 10.000,00/família.  É valido ressaltar que independente das familias 
mudarem ou não de estratégia, elas possuem o consumo maior que a renda 
agricola, ou seja, as familias que não mudaram as estratégias tem um consumo três 
vezes maior que a renda agricola e as familias que mudaram as estratégias, duas 
vezes maior no ano de 2005. Isso nos faz referencia aos estudos de Ploeg (1992), 
quando ele afirma que o resultado deste processo de crescente dependência da 
agricultura, de produção para o mercado, de circulação de mercadorias, de inovação 
tecnológica resulta em uma constante transformação das atividades produtivas, pois 
a todo instante, o agricultor necessita de atualização tecnologica e renovação dos 
seus vínculos com o mercado, precisando a cada novo ano agrícola adquirir os 
insumos necessários – cada vez mais indispensáveis – ao processo produtivo. 
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Figura 13- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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Figura 14- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 
 Ainda falando das famílias que mudaram de estratégia, os dados de 2010 
(Figura 14) seguem a mesma lógica que os de 2005, ou seja, o consumo médio 
desse estrato é maior que a renda agrícola média, em torno de R$ 8.400,00, ou seja, 
mesmo as famílias mudando de estratégia, elas continuam praticamente com a 
mesma renda agrícola nos anos de 2005 e 2010.  
 Quando comparamos os dados de 2010, nas famílias que mudaram ou não 
estratégia, percebe-se que em termos de porcentagem não há muita diferença na 
composição do PB entre elas, mas numericamente a renda agrícola num ano sem 
seca é quatro vezes maior nas famílias que não mudaram de estratégia e focaram 
na especialização em soja e leite.    
 Para complementeção da analise das familias que sempre tiveram alta renda, 
foi feita composição da renda total nas familias que mudaram ou não de atividades 
com o passar dos anos. A Figura 15, a seguir, demostra que em 2005, nas familias 
que não mudaram de estratégia, quase 60% da renda total é composta pela RA, e o 
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restante da composição da renda total fica por conta das renda vindas de outras 
fontes de renda, renda não agricola, renda de transferencia social e de renda de 
outras fontes, nessa ordem de importancia. Como já dito anteriormente esse foco na 
renda agricola acontece por que as familias estão especializada em grãos e leite, e a 
maior parte da renda da família vem dessas atividades agricopecuarias.  
 Apesar da renda agricola ter um grande peso na composição da renda total 
das familias, é importante lembrar das outras rendas que também à compõe, como 
outras rendas do trabalho agricola, como por exemplo: colher para fora da 
propriedade, compoem sozinha 20% da renda total. Portanto as outras rendas do 
trabalho e a renda agricola (ambas realizadas no meio rural), são as rendas que 
compoem quase 100% da renda total de 2005 das propriedades que mantiveram 
suas estratégias.   
Por fim, e não menos importante estão as rendas vindas de atividades não 
agrícolas, renda de otras fonte e renda e transferencia social, que juntas 
representam 20% da renda total, ou seja, o valor de R$18.772,78 médio por familias 
que não mudaram as estratégias. 
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Figura 15- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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Figura 16- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
   
 Ainda falando em familias que não mudaram as estratégias, a renda agricola 
representa mais que 75% da renda total em 2010, devido a especialização dessas 
familias em atividades agropecuarias e pelo menor custo de produção que elas 
conseguiram com essas atividades em 2010 se comparado com 2005. A renda não 
agricola é a segunda principal renda que compõe a renda total, representando quase 
10%, e isso acontece pois as familias com alta renda, acabam por especializar-se 
em algumas atividades, sobrando segundo Schneider (2003) “tempos de não 
trabalho”, e fazendo com que pelo menos um membro da família se desloque da 
propriedade para buscar renda em atividades não agricolas. Outra renda importante 
são as outras rendas do trabalho, que apesar de terem diminuido a porcentagem na 
composição da renda total entre os anos 2005 e 2010, elas continuam presente 
entre essas familias.  
 Contudo, nas familias que manteram as estratégias com o passar dos anos, a 
renda agricola é a que tem maior representação na composição da renda total, 
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sendo de 60% em 2005 e de 75% em 2010, pela especialização das familias nas 
atividade leiteira e na produção de grãos. A especialização fez com que as familias 
diminuissem seus consumos de produção de 2005 para 2010, melhorando de forma 
efetiva a renda agricola das familias. A proporção de renda não agricola que 
compunha a renda total também aumentou, de 7% para 10%, o que nos diz que 
quanto mais as familias estiveram especializadas em uma atividade, maiores tempos 
de não trabalho sobrará para as mesmas investirem em outras atividades que 
tragam renda sem ser a agricola. Além disso, devemos ressaltar que nesse extrato 
existe uma familia que a sua estratégia de reprodução é obtida somente atraves da 
renda não agricola.  
 Rendas de outras fontes e transferencias sociais mantiveram-se praticamente 
iguais ao passar dos anos, sendo que a única renda que diminuiu de 2005 para 
2010 foi a outras rendas do trabalho agricola. Essa diminuição deve-se  a 
especialização, pois na unidade produtiva a família utiliza seus equipamentos de 
forma intensiva (está sempre ocupando os seus equipamento para produção), não 
sobrando tempo para executar atividade agricolas fora da unidade de produção e 
obter renda delas.  
 Analisando as familias que mudaram suas estratégias, constata-se que de 
2005 para 2010 houve uma acréscimo na renda total média das familias de R$ 
11.546,10, sendo que a composição dessa renda foi o que mais chamou a atenção 
se compararmos os anos. Em 2005 a renda agricola explica 46% da renda total das 
familias e em 2010 ela explica apenas 39%, pois ela tem uma melhor distribuição da 
renda total entre os outros tipos de renda, ou seja, em 2010 a renda total é mais 
diversificada.  
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Figura 17- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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Figura 18- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
 
 Ao analisar a renda não agricola, no ano de 2005 ela representa 29% da 
composição da renda total e 23% em 2010, havendo uma pequena queda de 
proporção; mas ao diminuir a renda não agricola em 2010, as outras rendas do 
trabalho aumentam de proporção entre os anos, passando de 8% em 2005 para 
21% em 2010. As rendas de outras fontes e as transferencias sociais mantiveram 
paraticamente a mesma proporção, não chegando a varia 1% entre um ano e outro.  
 Dessa forma, ao comparar as proporçãos dos gráficos 17 e 18, verifica-se que 
a composição da renda total em 2010 é melhor distribuida que em 2005, ou seja, a 
porcentagem de cada renda que compõe a renda total é mais uniforme. Isso nos 
quer dizer que as familias que mudaram de estratégias com o passar dos anos, 
diversificaram suas rendas, o que não aconteceu com as familias que não mudaram 
suas estratégias. Assim verifica-se que as familias mudam de estratégias para que 
possam ser mais autônomas e menos dependente do mercado agricola, tendo 
menores riscos com os possíveis choque que a agricultura pode sofrer.  
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Como visto nos agricultores que não mudaram suas estratégias, a crescente 
mercantilização da vida social e econômica pode levar a uma grande dependencia 
dos agricultores ao mercado, reduzindo sua autonomia e fazendo com que as 
estratégias de reprodução se tornem cada vez mais dependentes e menos 
diversificadas. Mas o que deve-se levar em consideração é que a mercantilização 
não ocorre de forma homogenea, pois o agricultor estabelece distintas formas de 
relação com o mercado, possuindo um papel ativo no processo de mercantilização. 
Assim os agricultores desenvolvem diferentes estratégias e modificam-as com o 
passar dos anos para diminuir a dependencia com o mercado, a fim de modificar, 
reduzir e neutralizar os resultados da mercantilização, sendo que a diversisifcação 
das fontes de renda de uma unidade familiar é um dos mecanismos que as familias 
utilizam para ficarem menos dependente e vulneráveis do mercado. 
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3.2. Estratégias das famílias que possuem diferentes estratos de renda 
entre os anos de 2005 e 2010 
 
Nessa capitulo será abordado as diferentes estratégias adotadas por dois 
grupos, sendo que o primeiro é o grupo de famílias que possuíam renda acima da 
mediana em 2005 e passaram a ter renda abaixo da mediana em 2010, e o segundo 
é o grupo que tinha renda acima da mediana em 2005 e passou a ter renda abaixo 
da mediana em 2010. Iniciando com o grupo que é composto pelas famílias que 
possuíam renda acima da mediana em 2005 e passaram a ter renda abaixo da 
mediana em 2010, em primeira analise, percebe-se que nove famílias continuaram 
com a mesma estratégia e 10 famílias tiveram a mudança de estratégia. Das famílias 
que continuaram na mesma estratégia, quatro delas tem somente uma atividade e 
cinco famílias tem duas ou mais atividades que explicam os 75% da receita. Já no 
grupo que houve mudança de estratégia, das 10 famílias que em 2005 explicavam 
75% da receita pela composição de dois ou mais tipos de atividades, seis delas 
passaram a explicar esse percentual com apenas uma atividades, e quatro 
continuaram explicando essa porcentagem pela composição de duas atividades, 
sendo que uma delas é a RNA.  
 
Tabela 8- Diferentes estratégias de reprodução os agricultores que tinham alta renda em 2005 e 
passaram a ter baixa renda em 2010,  do município de  Itapejara d'Oeste. 
nº familias Mesma estratégia Nº familias Mudança de estratégia 
TOTAL: 9 2005/2010 TOTAL: 10 2005 2010 
3 Animal 1  
veg+ani 
vegetal 
1 RNA 1 animal 
2 veg+ani 1 RNA 
1 veg+RNa 1 veg+RNA 
1 ani+RNA 1 veg+RNA RNA 
1 veg+ani+RNA 1 ani+RNA 
  1  
ani+RNA 
RNA 
  1 Veg+RNA 
  1 Veg+ani+RNA RNA 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
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 Deve-se ressaltar que das familias que não mudaram de estratégia, quatro 
delas mantiveram a renda não agricola compondo a estratégia, e nas familias que 
mudaram as estratégias, aumentou de cinco para sete familias que possuem a  
renda não agricola como uma ou única estratégia de renda. Outra analise que deve 
ser feita, nas familias que não mudaram de estratégia, é que quatro familias 
continuaram a ter somente uma atividade compondo a estratégia e cinco familias 
que continuaram com duas ou mais atividades explicando a receita; e nas familias 
que mudaram a estratégias, de 10 familias que tinha duas ou mais atividades 
explicando a receita em 2005, sete passaram a ter apenas uma atividade explicando 
a receita em 2010. Isso nos leva a perceber que a maioria das familias que 
mudaram de estratégias, se especializaram em somente uma atividade, sendo que 
três delas ficaram especialistas em renda não agricola, ou seja, 75% da receita 
dessas familias é vinda de atividades que não são agricolas.  
 Visando entender o porque da familias continuarem ou da mudaram de 
estratégias, a composição do produto bruto se torna uma ferramenta importante para 
analisar as atividades das unidades de produção. Nas familias que não mudaram de 
estratégia, podemos observar que o valor da renda agricola é maior que os o valor 
do consumo intermediário, indicando que há grandes gastos com insumos e serviços 
adquiridos fora da UPF. Além disso, a depreciação é responsável por 12% do PB, o 
que representa que há desgaste dos meios de produção existentes no 
estabelecimento mas que não são consumidos totalmente no processo produtivo. 
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Figura 19- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
Quando falamos em divisor do valor agregado, percebemos que esse valor é 
negativo devido ao fato de que no ano de 2005 os agricultores receberam seguro 
agrícola em consequncia da seca. Ou seja, em vez dos agricultores terem despesas 
com juros, arrendamento e outros fatores que compoem o DVA, eles tiveram ganhos 
pelo pagamento do seguro agriícola. 
Ao analisarmos a composição do PB das familias que não mudaram de 
estratégias no ano de 2010, percebe-se que a proporção dos componentes que 
compoe o PB não mudou muito em comparação com 2005, exceto no DVA, que 
tinha valor negativo e passa a ter valor positivo, ou seja, passa a aumentar o 
consumo das familias na unidade de produção. 
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Figura 20- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
No ano de 2010, o consumo das familias que mantiveram suas estratégias foi 
maior que a renda agrícola, observando que essas famílias tiveram grandes gastos 
em 2010, pois manter a mesma estratégia fez com que as famílias se inserissem de 
maneira efeitva ao processo de mercantilização. Esse processo de mercantilização é 
marcado pelo que Ploeg chama de externalização, e que Kageyama et all (1990), 
corroboram dizendo que a externalização pode ser parcialmente percebida pela 
elevação do consumo intermediário na agricultura, o qual indica a crescente 
dependência aos insumos provindos principalmente da indústria.  
 Se compararmos a renda agrícola dessas famílias em 2005 e em 2010, 
percebe-se que no primeiro ano analisado a renda agricola era responsável por 48% 
do PB e no segundo ano teve queda de 10%, ou seja, em 2010 a renda agricola 
explica 38% do produto bruto. Além da diminuição da proporção entre os anos, é 
visivel a diminuição monetária da renda agrícola do ano de 2005 para o ano de 
2010, de R$ 26.919,34 para R$ 16.972,50, que começa a justificar o porque essas 
familias eram de alta renda e passaram a ser baixa renda. Outro fator observado na 
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comparação entre os anos é que o DVA das familias não mudaram, tendo valores 
negativo em 2005 por conta do seguro agricola recebido (dimunindo o consumo total 
das familias, pois elas ganham em valores ao invés de perder) e tendo valor positivo 
em 2010, somando o os valores do DVA ao consumo. A deprecisção foi o único fator 
que diminuiu ao longo de tempo, passando de R$6.697,18 para R$5.495,45 nessas 
familias, por conta das máquinas e equipamentos diminuirem sua vida útil com o 
passar do tempo e assim, diminuindo consequentemente a depreciação. 
É valido ressaltar que quatro familias que formavam o grupos das familias que 
não mudaram de estratégia tem como principal atividade a avicultura, que é uma 
atividade que em 2005 remunerava melhor comparativamente do que em 2010, pois 
os gastos com instalações, manuntenção e insumos para o aviario é maior em 2010 
do que em 2005, ou seja, a renda agricola da avicultura ficou menor devido ao 
aumento dos custos. Quando as estratégias das familias eram compostas (além da 
produção animal) pela produção vegetal, essas familias se especializaram em grãos, 
gastando mais em insumos de produção em 2010 do que em 2005. 
Nas familias que mudaram de estratégias com o passar dos anos, em 2005 
estas tiveram renda agricola menor que o consumo, sendo que a renda agricola 
representou somente 40% da composição do PB e o consumo 60%. A depreciação 
e o consumo intermediario também foi alto em 2005; e se compararmos os dados de 
depreciação e consumo intermediário de 2005, das familias que mudaram com as 
que não mudaram de estratégias, percebe-se que há um grande aumento desses 
valores por que as familias que mudaram de estratégias passaram a comprar 
equipamentos novos e fazer mais manutenção, além de gastar com insumos vindos 
de fora da propriedade visando incrementar a sua produção e obter melhores 
ganhos, o que não foi o ocorrido, pois a renda agricola diminuiu.  
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Figura 21- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 O divisor do valor agregado das familias que mudaram suas estratégias 
também teve valor negativo, pois, essas familias receberam seguro agrícola por 
consequência da estiagem em 2005. Esse valor negativo de R$3.159,84, soma-se a 
composição do PB de maneira positiva, pois ao invés do DVA ser um consumo na 
composição do PB ele passa a ser um ganho, bem como aconteceu na composição 
do PB das familias que não mudaram as estratégias.  
  A composição do PB das familias que mudaram de estratégia entre os anos, 
ficou parecidos proporcinamente nos anos 2005 e 2010, exeto pelo fato do DVA em 
2005 ser negativo (somando ganhos) e em 2010 ser positivo (ganhando gastos). Já, 
quando falamos em valores monetários, e não mais proporção) percebe-se  que há 
uma diminuição dos valores que compoe o PB com o passar dos anos, como 
exemplo: a renda agrícola que era de R$ 20598,93 passou a ser de R$13273,51,e  
consumo passou de R$30321,15 para R$15600,82  do ano de 2005 para o de 2010 
nas familias que mudaram as estratégias.  
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Figura 22- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
   
 Para analisar as estratégias da renda, também foram divididas as famílias que 
mudaram e não mudaram de estratégias entre os anos de 2005 e 2010. Dessa 
forma, no ano de 2005, as famílias que não mudaram de estratégia tiveram uma 
renda total de R$ 34.245,19, sendo que 78% é composto pela renda agricola, 
12,12% pelas rendas de transferencias sociais, 6,88% de renda não agricola e 3% 
de outras renda do trabalho e renda de outras fontes. Assim, percebe-se que há 
outras rendas compondo a renda total que não seja a renda agricola, mas essa 
composição é desuniforme, e a renda agricola é a principal renda a compor a renda 
total. 
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Figura 23- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 A renda total nas familias que não mudaram de estratégias é de R$26.364,73 
em 2010, ou seja, é R$ 7.880,46 a menor que a renda média total que em 2005. 
Quando analisamos sua composição percebe-se que há um aumento da 
porcentagem da renda não agricola e da renda das transferencias sociais na 
composição da renda total de 2010, sendo que as mesmas representam 15% e 
19,55% respectivamente. Já a renda agricola diminuiu sua porcentagem de 
participação na renda total para 64,74% em 2010, e as outras rendas do trabalho e 
as rendas de outras fonte representam juntas 0,71%. 
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Figura 24- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Dessa forma, observa-se que ao compararmos os dados do ano 2005 com os 
de 2010 das familias que não mudaram de estratégias, as familias tiveram uma 
melhor distribuição da renda total em 2010, ou seja, apesar da renda agricola 
diminuir, a porcentagem de participação da renda não agricola e a renda vinda das 
transferencias sociais na renda total aumentaram, fazendo com que a composição 
da renda total fique mais diversificada em 2010. 
 Nas familias que mudaram de estrategia, a renda total em 2005 foi de R$ 
39706,37, composta por 51,88% de renda agricola, 18,54% de renda não agricola, 
15,38% de rendas de outras fontes, 11,24 de renda vinda das transferencias sociais, 
e 3% de outras rendas do trabalho. Se compararmos a composição da renda total 
entre as familias que continuaram com a mesma estratégia e das familias que 
mudaram, percebe-se que além da renda total ser maior nas familias que mudaram 
de atividades, a porcentagem da composição da renda total é mais bem distribuida, 
ou seja, mais diversiicada.  
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Figura 25- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
 Nas familias que mudaram as estratégias, a renda total em 2010 foi de R$ 
27.521,61, e ela é composta por:  48,23% de renda agricola, 21,22% de renda não 
agricola, 17,97% de rendas de transferencia social, 9% de renda de outras fontes e 
3,56% de outras rendas do trabalho. Se compararmos os dados de 2005 e 2010 das 
familias que mudaram de estratégias, apesar da renda total diminuir porque a 
tipologia desse grupo já previa isso, percebe-se um aumento na diversificação da 
renda total, ou seja, a porcentagem de participação de cada uma das renda é melhor 
distribuida no ano de 2010 do que no de 2005, fazendo com que a família tenha 
menor vulnerabilidade de renda total quando a mesma é composta mais 
proporcionamente entre as rendas que a compõe. 
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Figura 26- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
Além disso, podemos se compararmos os dados das familias que não 
mudaram de atividade para aquelas que mudaram, verificamos que a renda total das 
famílias que mudaram de atividade é maior, tanto em 2005 como em 2010, e que a 
maior diversificação de renda encontra-se nas famílias que mudaram suas 
estratégias, ou seja, mudar de estratégia faz com que as familias fiquem menos 
vulneráveis e corram menor risco com as crises agrícolas.  
Assim, pode-se dizer que para que a agricultura familiar possa está inserida 
no mercado, diante de uma sociedade cada vez mais competitiva, é necesário dispor 
de diferenes opções de trabalho e renda. A diversificação de renda corrobora com 
esse desafio por amenizar os riscos da atividade principal em renda e garante a 
manutenção familiar, além de criar novas oportunidades de relações sociais. 
 Como abordado no começo do capitulo, além das familias que tinham alta 
renda em 2005 e passaram a ter baixa renda em 2010, há o grupo que teve acensão 
economica com o passar dos períodos, que é o grupo de famílias de baixa renda em 
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2005 e que passa a ter alta renda em 2010. Essa tipologia é formanda por familias 
que tinham a renda abaixo da mediana em 2005 e passaram ter renda acima da 
mediana em 2010, ou seja são familias que era de baixa renda em 2005 e passaram 
a ser alta renda em 2010. Observa-se que essa tipologia é formanda por 12 famílias, 
sendo que cinco delas são familias que continuaram na mesma estratégia e sete 
mudaram de estratégia de 2005 para 2010.  
Ao fazer a análise das cinco famílias que continuaram na mesma estratégia, 
percebe-se que as famílias tem sua estatégia de renda focada na produção vegetal 
e na animal, pois somente uma famílias tem na sua composição de estratégia a 
renda não agricola, ou seja, o foco das familias que não mudaram de estratégia é a 
produção agricola. 
 
Tabela 9- Diferentes estratégias de reprodução os agricultores que tinham baixa renda em 
2005 e passaram a ter alta renda em 2010,  do município de  Itapejara d'Oeste. 
nº familias Mesma estratégia Nº familias Mudança de estratégia 
TOTAL: 5 2005/2010 TOTAL: 7 2005 2010 
1 Vegetal 1 vegetal veg+ani 
3 veg+ani 1 veg+ani Animal 
1 ani+RNA 2 ani+RNA 
  1 veg+RNA veg+ani 
  1 veg+ani+RNA 
  1 ani+RNA veg+ani 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
Nas sete familias que mudaram de estratégia somente uma delas não tinham 
como estratégia em 2005 a produção vegetal. Já em 2010, a mudança de 
estratégias fez com que as familias focassem mais na produção animal, pois a 
estratégia de todas as familias que tinham atividade animal em 2010 era composta 
pela atividade leiteira, ou seja, passar de baixa renda para alta renda está 
significativamente liga a produção leiteira nessas familias. 
 Para começar a análise dessas famílias, deve-se ressaltar mais uma vez que 
em 2005 foi uma ano de seca na região Sudoeste do Paraná, fazendo com que 
muitos agricultores perdessem toda sua produção agropecuaria, que sua renda 
agrícola ficasse prejudicada, podendo muitas vezes nem cobrir o custo de produção. 
Assim, nas familias que não mudaram de estratégias de 2005 para 2010, pode-se 
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perceber na Figura 27 que o valor gasto com o consumo da produção foi elevado e 
que a renda agricola foi negativa no ano de 2005. A renda agricola média das 
familias ficou negativa em R$ 45.911,06, ou seja, as familias em vez de rendimentos 
com a produção agricola, tiveram prejuizo.  
 
 
Figura 27- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 O consumo intermediário, o divisor do valor agregado e a depreciação 
compuseram grandes proporções do produto bruto, apresentando assim, maior 
consumo das familias na unidade de produção, e consequentemente mais prejuizos 
em 2005. Ainda na Figura 27, pode-se perceber que a maior porcentagem de 
composição do produto bruto ficou com os dados com consumo intermediarios, com 
o valor médio de despesa com insumos vindos de fora da produção de R$ 
141.030,83.  
 O que explica o prejuizo no ano de 2005 para as familias que não mudaram 
de estratégia foi o fato delas focarem muito na produção vegetal (principamente na 
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produção de grãos), ficando vulnerável aos fatores climáticos, que nesse período 
não foram favoraveis e acarretaram em danos para o agricultor.  
 Em 2010, apesar das familias ainda não terem mudado suas estratégias, há 
uma outra relação entre as variáveis que compõe o produto bruto. Primeiramente, 
como percebe-se na Figura 28, a renda agricola é positiva e os gastos com a 
produção menores.   
 
 
Figura 28- Composição do PB das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para 
o ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Se comparamos os valores da composição do PB no ano 2005 e 2010, 
percebemos uma nitida diferenciação em relação a renda agricola e o consumo. 
Apesar das familias não mudarem de estratégia, dois fatores principais contribuiram 
para que os valores dos componentes do PB fossem melhores em 2010 do que em 
2005: a seca que aconteceu em 2005 não aconteceu em 2010 e os gastos com 
insumos, financiamentos e maquinários diminuiram de 2005 para 2010.  
O primeiro fator, a seca, fez com que as familias tivessem perda de produção 
pela falta de água, ou seja, em condições normais de distribuição de chuva os 
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agricultores conseguem ter uma renda agricola positiva mantendo a estratégia da 
produção vegetal, o que não é possivel em condições de clima adversos. O segundo 
fator, redução do consumo, nos mostra que as familias que mantiveram sua 
estratégia conseguiram se tornar menos dependente do mercado e utilizar melhor 
seus meios de produção, reduzindo custos com insumos, maquinarios e 
financiamentos, ou seja, foram atores do processo de desenvolvimento, fazendo 
com que conseguissem controlar os impactos do processo de mercantilização. 
Nas familias que mudaram de estretégias entre os períodos, no ano de 2005 
a renda agricola foi negativa e houveram grandes gastos com o consumo. Nota-se 
que, tanto nas familias que não mudaram como nas que mudaram de estratégias, a 
renda agricola ficou negativa e os gastos representaram alto percentual do produto 
bruto, confirmando que a estiagem teve forte influencia nessas familias pois a 
estratégia de renda das mesmas está ligada a produção vegetal e animal. É valido 
resaltar de que apesar da renda agricola ser negativa e do consumo ser grande nas 
familias que mudaram e nas que não sua estratégia, os valores médios (tanto de 
renda agricola como de consumo) das familias em que não mudaram de estratégia 
são maiores comparativamente com as familias que modifiram as estratégias, ou 
seja, as familias que não mudaram de estratégia tiveram maiores gastos e menor 
renda em 2005. 
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Figura 29- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Ainda falando das familias que mudaram suas estratégias, mas agora com os 
dados de 2010, percebemos o porque da tipologia desse grupo. As familias que 
antes tinham renda agricola média negativa de R$14.978,92, passam a ter renda 
positiva de R$79.019,54, de 2005 para 2010.  Além disso, percebe-se que 
percentualmente há uma diminuição dos gastos do ano de 2005 para o de 2010, 
apesar dos valores monetários do consumo intemediário e da depreciação serem 
maiores em 2010.  
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Figura 30- Composição do PB das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 A comparação dos dados de 2010 entre as familias que não mudaram e que 
mudaram de estratégias deve ser feito, para analisar a composição do produto bruto 
das familias sem a vulnerabilidade da estiagem. Assim, analisa-se que os valores da 
renda agricola negativa e do consumo das familias que não mudaram de estratégia 
é maior, do que as familias que mudaram a estratégia, e isso deve-se ao fato de que 
as familias que não mudaram suas estratégias tiveram um grande gasto com o 
divisor do valor agregado, tendo como principal custo o valor dos financiamentos 
pagos para a produção vegetal (commodities) e para produção animal 
(infraestruturas para produção leiteira).  
 Para completar a analise das estratégias das familias que tinham baixa renda 
e passaram a ter alta renda, a composição da renda total é essencial. Nas familias 
que não mudaram de estratégias a renda média total foi negativa em 2005, no valor 
de R$ 38333,69. Como dito anteriormente, isso ocorreu pela forte estiagem que teve 
no ano de 2005 que afetou diretamente a renda agricola dos produtores e pelo 
consumo exagerado com insumos agricolas.  
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Figura 31- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Apesar da renda agricola ser negativa podemos perceber na Figura 31, 
acima, uma pequena diversificação da renda total nessas familias, sendo que além 
da renda agricola, a renda não agricola e as rendas de outras fontes são as que 
possuem maior valor na composição.  
 De acorodo com os dados de 2010 a composição da renda total das familias 
que não mudaram de estratégia melhora com o passar dos anos. A composição da 
renda total em 2010 passa a ser de R$108.232,48, sendo que a maior contrbuição 
ainda segue sendo a renda agricola, mas agora com valor positivo de R$ 88.379,18. 
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Figura 32- Composição da RT das famílias que não mudaram as estratégias do ano 2005 para o 
ano 2010, com os dados de 2010. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 Houve um aumento nas rendas que não são agricolas na composição da 
renda total, sendo que a renda não agricola passou a ter um peso de 8%, a renda 
vinda das tranferências sociais de quase 5%, as rendas de outras fontes manteve 
uma porcentagem de 2,8%. Isso nos diz que além da renda agricola ficar positiva 
com o passar dos anos, os valores das outras renda na composição da renda total 
também aumentou, assim, comparando os anos de 2005 e 2010, podemos afirmar 
que as familias que não mudaram de estratégia com o passar dos anos, além de 
aumentar a renda total como já era esperado desse grupo, teve uma melhor 
composição da renda total, ou seja, ficou mais diversificada em 2010 do que em 
2005. Assim, podemos dizer que as familias que não mudaram suas estratégias, 
diversificaram suas fontes de renda do ano 2005 para o ano 2010. 
 Na análise da composição da renda total das familias que mudaram suas 
estratégias, a renda média total é negativa, no valor de R$ 3.667,34, mas apresenta 
106 
 
 
 
um melhor valor se comparado com as familias que não mudaram suas estratégias 
no ano de 2005. Apesar da renda agricola ser negativa, a composição da renda total 
é bem diversificada, contendo valores de todas as rendas que compoem a renda 
total de forma significativa.  
 
Figura 33- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2005. 
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
  
O que podemos analisar na Figura 33, acima, é que a renda vinda das 
tranferencias sociais e as outras rendas do trabalho tem um peso importante na 
renda total das familia, pois juntas elas somam mais que dez mil reais. Assim, 
podemos afirmar que apesar das familias serem classificadas como baixa renda em 
2005, as familias que mudaram de estratégias possuem uma melhor estratégia de 
renda que as familias que não mudaram de estratégia, pois renda total dessas 
familias é mais diversificada, além de ser maior. Isso remete-se a Schneider (1999), 
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que diz que a diversificação das fontes de renda e a combinação de atividades 
agricolas e não-agricolas possibilita a elevação do poder aquisitivo. 
 Nos dados de 2010 das familias que mudaram de estratégia, percebe-se um 
aumento da renda total das familias para R$ 90.473,83, sendo que essas são 
compostas por apenas três tipos de renda: a renda agricola com 87,34%, renda não 
agricola com 6,38% e renda de transferências sociais com 6,28%.  
 
 
Figura 34- Composição da RT das famílias que mudaram as estratégias do ano 2005 para o ano 
2010, com os dados de 2010.  
Fonte: Banco de dados Perondi (2007) e Pesquisa de Campo Perondi (2011) 
 
 
 Assim, pode-se dizer de que apesar da renda total das familias que mudaram 
de estratégia ter aumentado de 2005 para 2010 ela ficou menos diversificada e 
consequentemente mais vulneravel. Isso aconteceu porque as familias focaram 
ainda mais na produção agricola (animal e vegetal), trazendo a renda das 
tranferencias sociais e a renda não agricola apenas como complemento da renda e 
não como sua estratégia principal.  
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 Se comparamos os dados de 2010 das familias que não mudaram com as 
que mudaram de estratégias, percebemos que a primeira teve renda total maior que 
a segunda, além de que a estratégia de renda da primeira é mais diversificada, ou 
seja, diversificar a composição da renda total acarreta em uma maior renda total das 
unidades de produção.  
É valido ressaltar, que apesar das familias manterem suas estratégias de 
reprodução, a diversificação da renda é uma trajetória possivel para aumentar a 
renda, um processo que pode acontecer de várias maneiras como: constituir um 
expediente de sobrevivencia usado pelos mais pobres, apenas para continuar 
residindo na área rural, ou propiciando um complemento de renda que viabiliza a 
modernização da atividade agrícola e alguma acumulação de capital. Isso remete-se 
aos escritos de Ellis (2000) quando ele afirma que “o rabo pode sim sacudir o 
cachorro”, ou seja, as rendas não agricolas podem proporcionar um melhor 
incremento da renda agricola das unidades de produção familias. Além disso, 
Kageyama (2003) diz que a diversificação da fontes de renda é um seguro contra 
riscos climáticos e econômicos, impedindo que as famílias fiquem abaixo da linha de 
pobreza nos períodos de escassez agrícola ou de preços baixos e, principalmente, 
as rendas complementares podem aumentar as chances de obter novos ativos 
físicos ou qualificações que ajudem a sair do patamar de pobreza a longo prazo. 
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CONCLUSÕES 
 
  O trabalho realizado revela um movimento de especialização produtiva no 
campo, muito em decorrência da falta de força de trabalho, sendo que o sistema de 
produção baseado no binômio grãos e leite foi o que mais se consolidou no período 
de 2005 a 2010. De qualquer forma, a busca pelo aumento de renda está 
acontecendo via o maior consumo de tecnologia do setor agrícola e a venda da força 
de trabalho em ocupações não agrícolas. São  novas relações mercantis que 
consolidam e permitem estabelecer a reprodução da agricultura familiar. Assim como 
observado por Marsden (1995), existe um modelo agrícola “produtivista” que se 
pauta na produção de commodities para a demanda global, como é o caso da soja 
e, ao mesmo tempo, associado a emergência de uma lógica “pós-produtivista” 
fundado numa ampla diversidade de atividades não agrícolas assumindo novas e 
múltiplas funções, como é o caso do leite à pasto e a pluriatividade. 
  Para responder a pergunta central do trabalho, as famílias foram agrupadas 
em duas categorias: alta renda e baixa renda. No grupo de alta renda em 2005, ano 
de seca, as famílas que conseguiram se “blindar” da crise apresentaram um maior 
consumo que o grupo de baixa renda, ou seja, as familias tiveram maiores gastos, 
com tecnologia por exemplo, mas também maiores ganhos.  
Uma das vantagens agrícolas desse grupo de alta renda foi deter uma maior 
área média de terra13 que viabilizou consolidar os sistemas de produção de leite a 
pasto e manter a produção de soja. Além disso, deve-se ressaltar que esse grupo 
apresentou uma maior disponibilidade de mão de obra e as tarefas do setor 
agropecuário puderam vier acompanhadas de atividades não agricolas. Assim, além 
da agrícola também houve uma maior participação da renda não agrícola na 
composição da renda total.  
Por tudo isso, o grupo de alta renda com leite e soja obteve uma maior renda 
agrícola, renda total e renda não agricola em ambos os anos. Dessa forma pode-se 
afirmar que a produção de leite a pasto e a produção de soja são sistemas de 
produção eficientes em renda, entretanto, demandam força de trabalho e área de 
terra. 
                                                 
13
 Essas familias possuem cerca de 10 hectares a mais de terra que os agricultores de baixa renda 
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As famílias que se mantiveram no binomio leite e grãos em ambos os anos, 
foram as que apresentavam maiores quantidades de terra e que puderam 
especializar a renda agricola em grãos e leite. É importante ressaltar que essas 
familias tem uma maior renda em função da diminuição dos custos de produção 
obtida pela otimização dos meios de produção, mas, ainda são vulneraveis pois a 
maior parte (ou quase toda) da renda total vem da renda agricola.   
Neste sentido, observou-se que as familias que mudaram de estratégias de 
2005 para 2010 não focaram somente na atividade agricola, mas, também a não 
agrícola, compondo várias fontes de renda da unidade de produção familiar. Essa 
estratégia mais diversificada que a anterior nos mostra que as familias que mudaram 
de estratégias com o passar dos anos diversificaram suas fontes de rendas e 
creceram em renda. Segundo Schneider (1999) a criação de fontes de renda não-
agrícola não visa a substituir a atividade agrícola, mas pode servir para aumentar a 
renda total das familias. Assim, verifica-se que as familias mudam de estratégias 
para que possam ser mais autônomas e menos dependente do mercado agrícola, 
tendo menores riscos com os possíveis choque que a agricultura pode sofrer. 
 Assim, pode-se afirmar que o grupo de famílias com alta renda utilizou mais o 
sistema de produção baseado na produção de grãos e leite, por possuir uma maior 
disponibilidade de trabalho e área de terra, realizou mais investimentos em 
tecnologia, mas, também valorizou as oportunidades de rendas não agrícolas, sejam 
de base agrária ou não, minimizando o risco da dependência do mercado.  
 Do ponto de vista das atividades não agrícolas, observa-se que tanto as 
famílias de alta ou baixa renda diversificaram a renda total e conseguiram elevar os 
patamares de renda em 2010 em comparação ao que obtinham em 2005. Segundo 
Kageyama (2008) a possibilidade de diversificação das fontes de renda é dada tanto 
por características das economias locais e sua capacidade de gerar mercados para 
produtos e para o trabalho fornecidos pelas famílias agrícolas, como por 
características internas das famílias (composição etária e de sexo, tipo de família, se 
autônoma ou de assalariados, etc.). As famílias que tem alta renda são as que 
possuem maior força de trabalho total na unidade de produção.  
 No grupo de famílias de baixa renda14 é comum a sua condição de menor 
detentor de área agrícola e mesmo quando a renda total (RT) e a agrícola (RA) foi 
                                                 
14
 É importante lembrar houve uma forte estiagem na região no ano de 2005 que prejudicou os grãos. 
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dividida pela área de terra produdutiva (SAU) das familias de baixa renda, a 
produtividade continuou sendo menor que a do grupo de alta renda. Neste caso, 
revela-se que as mesmas estratégias de leite e soja não foram possíveis para os 
agricultores com menor disponibilidade de terra.  
Neste ínterim, observa-se que as familias que permaneceram pertencendo a 
categoria de baixa renda em 2005 e 2010 há uma forte tendência por plantar grãos 
num processo de sojificação, ou seja, além de possuirem pouca terra que é 
necessaria para a produção de grãos, ainda insistiram numa atividades com elevada 
externalidade em insumos e serviços externos contratados.  
Nas familias que eram de alta renda e passaram ser de baixa renda, os 
principais motivos da diminuição da renda foi a queda da renda do setor avicola. 
Segundo PLoeg (2008), ao longo dos anos se elevam as exigencias e os gastos 
para a produção (no caso o aviário) e diminui a remuneração. O mesmo problema 
acontece nos grãos em pequenas unidades de produção, que dependem mais de 
insumos e serviços externos que resultaram em maior gasto e menor renda agricola 
para as familias. Assim, pode-se observar que as familias de baixa renda estão 
nessa situação por adotar uma estratégia que não otimizou os recursos da 
propriedade e os tornou mais dependentes de insumos e serviços obtidos do 
mercado para produção de grãos, ou seja, pela crescente externalização e 
dependencia que elas tem com o mercado.  
Um grupo interessante de ser analisado é das familias que eram alta renda 
em 2005 e passaram a ser baixa renda em 2010. Esse grupo passou a ter menores 
gastos com a produção agricola, e ao não consumir insumos e novas tecnologias, 
diminuiram os custos de produção, entretanto, acabaram por diminuir sua própria 
renda. Neste ínterim, chama a atenção que as famílias que passaram a compor o 
grupo de maior renda também passou a ter um maior consumo de insumos e bens 
de produção, ou seja, os agricultores que se modernizaram se mantiveram no 
mercado. Isso nos remete a expressão “treadmill” tecnológico de Veiga (1991), onde 
o agricultor na medida em que adota inovações de tecnologia na produção agricola, 
carrega os não inovadores para uma situação não-rentável e obriga todos a buscar 
por inovação sob pena de exclusão do processo produtivo, ou seja, da abstenção do 
consumo de insumos produtivos.  
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Com respeito a produtividade da terra esse estudo revelou que a 
produtividade e a renda total por área entre o grupo de alta e baixa renda não foi 
significativamente diferente, entretanto, em tempo de crise (2005) ter mais 
quantidade de terra influenciou na renda das famílias, pois, oportunizou as familias 
criarem diferentes estratégias dentro da unidade de produção. Já em tempos 
normais, ter ou não muita terra, a produtividade por área útil é a mesma, sendo 
assim os dois tiveram um bom uso da terra quando em boas condições climaticas.  
 Apesar da renda agricola e total das familias ser discreta no grupo de baixa 
renda,  as familias sempre estão em busca de melhorar sua estratégia e, de acordo 
com Schneider (2000), a pluriatividade e as rendas não-agrícolas são mecanismos 
que podem viabilizar a sobrevivência da agricultura familiar no capitalismo. Isso se 
confirmou no grupo de baixa renda, pois, o que compôs a maior parte da renda total 
dessas familias foram: as transferencias sociais, a renda não agricola, rendas de 
outras fontes e outras fontes de renda.  A importância da diversificação da renda foi 
mais evidente em periodo de crise (a estiagem em 2005), mas também foi 
observada em 2010, ou seja, a diversificação da renda é que manteve a renda total 
positiva das familias de baixa renda, sendo que isso fica evidente quando constata-
se que 75% e 47% da renda total das familias de baixa renda foi composta por por 
tranferencias sociais em em 2005 e 2010, respectivamente.   
A diversificação da renda é uma trajetória possivel para aumentar a renda, um 
processo que pode acontecer constituindo um expediente de sobrevivencia usado 
pelos mais pobres. Assim, conclui-se que a renda total das familias de baixa renda 
são diversificadas, porque há grande diversificação das fontes de renda, ou seja, 
todas as renda que compõe a renda total tem uma parcela significativa na 
composição. Além disso, Kageyama (2003) advoga que a diversificação da renda é 
um seguro contra riscos climáticos e econômicos, impedindo que as famílias fiquem 
abaixo da linha de pobreza nos períodos de escassez agrícola ou de preços baixos 
e, as rendas complementares podem aumentar as chances de obter novos ativos 
físicos ou qualificações que ajudem a sair do patamar de pobreza a longo prazo. 
 Dessa forma, destaca-se que nas familias que mudaram suas estratégias 
(independente de serem classificadas como baixa ou alta renda) com o passar dos 
anos, a renda agricola sempre esteve presente. Além disso, num ano de crise no 
setor agricola, a renda diversificada fez toda a diferença para manter a renda total 
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positiva na unidade de produção familiar. Nesse sentido, apesar da gricultura familiar 
estar fortemente inserida numa sociedade capitalista, mantém algumas 
especificidades, como uma unidade indivisível da produção e consumo em que as 
pessoas cooperam e compartilham.  
 Segundo Kageyama (2008) as familias agrícolas podem ser motivadas para 
as atividades não agricolas por fatores de atração (maior retorno dessas atividades), 
ou por fatores de expulsão da agricultura, como os maus resultados de colheita e 
risco da atividade agricola, como foi visto em 2005 após a estiagem, e falta de 
crédito. Dessa forma, percebemos que as familias que são consideradas de baixa 
renda procuraram diversificar suas fontes de renda por tomarem consciencia dos 
riscos que estavam correndo após a estiagem de 2005, e assim, procurando evitar 
maiores incertezas futuras. 
 A diversificação da renda total é uma forma dos agricultores se proteger dos 
riscos do mercado e do clima, tanto nas familias de alta renda como de baixa renda, 
além de que, diversificar as fontes de renda significa ter maior renda total na unidade 
de produção familias.   
 Para trabalhos futuros, seria importante aprofundar as características de cada 
uma das tipologias de renda, além de ser necessário fazer uma pesquisa de cunho 
qualitativo para analisar quais são as atividades não agrícolas que estão mais 
presentes e quais são os atores sociais e agencias envolvidas no processo de 
mercantilização.  
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ANEXO I – QUESTIONÁRIO DE CAMPO 
 
 
 
DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE PRODUÇÃO 
(Projeto de Pesquisa – Dissertação PPGDR – UTFPR). 
Entrevistador:..................................Agricultor (nome completo):................................................................... 
Data:................................................ Telefone:..................................................................... 
 
   
             Município                     Localidade    Nº Questionário 
 
Estrutura Fundiária, Capital e Produção 
1) Estrutura Fundiária 
Área Total (ha) Área (ha) 
 Própria Em Parceria Arrendamento Outra forma 
De Terceiro Para Terceiro De Terceiro Para Terceiro  
       
 
1.1) Quanto paga pelo arrendamento [informar em dinheiro ou produto]? ....................................................... ...... 
 
1.2) Quanto ganha com arrendamento [informar em dinheiro ou produto]? ...........................................................  
 
1.3) Quanto paga na parceria [informar em dinheiro ou produto]? ............................................................. ............ 
 
1.4) Quanto ganha na parceria [informar em dinheiro ou produto]? ............................................................... ........ 
 
2) Atividades de produção vegetal – roça [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Especificação Superfície 
plantada (ha) 
Quantidade Total 
Colhida 
Destino da Produção (quantidades e preço obtido) 
Venda e/ou Comércio Para o Consumo 
Familiar 
Para o Consumo 
Animal Quantidade Valor/Unidade (R$) 
Batata – Doce       
Cana Açúcar       
Feijão       
Fumo       
Mandioca       
Milho       
Milho safrinha       
Soja       
Soja safrinha       
Trigo       
Triticalhe       
       
       
       
       
Legumes e Verduras [Somente especificar se houver venda. Se forem produtos para autoconsumo registrar em horta] 
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Na sua avaliação quanto valem os produtos que são retirados da HORTA, para o CONSUMO FAMILIAR em R$/ano? 
 
__________________________________________________________________________________ 
Frutas [Somente especificar se houver venda. Se forem produtos para autoconsumo registrar em pomar] 
Uva       
Pêssego       
       
       
       
Na sua avaliação quanto valem os produtos que são retirados do POMAR, para CONSUMO FAMILIAR em R$/ano? 
 
__________________________________________________________________________________ 
 
Pastagem Plantada       
Milho silagem       
Milheto       
Aveia       
Azevém       
       
Pastagem Permanente       
Grama Jesuíta       
Pasto melhorado       
       
 
     
Qual a intensidade de pastejo? 
1(   ) Sobrando Sempre   5(    ) faltando no inverno 
2(   ) Suficiente    6(    ) faltando no verão 
3(   ) Esporadicamente sobrando   7(    ) sempre faltando 
4(   ) Esporadicamente faltando    
 
 
Qual o acesso de água dos animais? 
1(   ) Cursos de água 2(   ) Bebedouros 3(   ) Açude 
      
Reflorestamento e extração de madeira 
Eucalipto       
Uva Japão       
Pinus       
Araucária       
       
S A U Total       
Matas e Florestas 
Naturais 
 OBS. I – CUIDADO! Quando duas ou mais culturas anuais ocupam a mesma superfície 
cultivada ou são plantadas em consórcio, esta área deverá ser contada apenas uma única vez. 
OBS. II – Solicite PRIMEIRO a informação sobre a área em terras inaproveitáveis (banhados, 
penhascos, etc.), DEPOIS sobre benfeitorias e o restante da área incluir em matas e florestas. 
OBS. III – Investigar se há terras que foram definitivamente deixadas de cultivar nos últimos 5 
anos e os motivos (falta de mão-de-obra, pedregosidade, baixa fertilidade, etc.). 
 
Benfeitorias (casa, 
estábulo, etc) 
 
Terras inaproveitadas   
Área Total  
 
Já fez alguma extração nas florestas naturais? 
1(  ) SIM    2(  ) NÃO 
  
 Se SIM,        1(  ) Total ou    2(  ) Parcial 
 
 Se NÃO, há quanto tempo fez a ultima extração? 
121 
 
 
 
1(  ) faz 1 ano     2(  ) fazem 5 anos    3(  ) fazem 10 anos    4(  ) fazem mais de 10 anos 5(  ) nunca fez 
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3) Aquisição de insumos para produção vegetal [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Especificação Quantidade/unidade Valor Pago por Unidade 
Sementes   
   
   
   
   
Mudas   
   
Adubos (NPK, Uréia, Esterco e Calcáreo)   
   
   
   
   
   
Realiza a adubação e calagem em base de análise? 
1(   ) SIM     2(   ) NÃO 
 
Combustíveis   
Óleo diesel na unidade de produção   
Gasolina para interesses de produção   
Gasolina para motoserra   
Agrotóxicos 
Dessecar   
Fungicida   
Herbicida   
Inseticida   
Formicida   
   
(* Gastos em serviços externos irão p/item a seguir ) TOTAL =  
 
4) Efetivos animais disponíveis [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Inventário das Criações 
Raças – categorias 
Efetivo Valor/ 
Unidade 
Animais Vendidos 
nº 
Preço Animais 
Vendidos 
Consumo Familiar 
Bovinos de Leite      
 Touros      
 Vacas      
 Novilhos      
 Terneiros      
Bovinos de corte      
 Touros      
 Vacas      
 Novilhos      
 Terneiros      
Bois para trabalho      
Aves      
Frango de corte      
Galinha caipira      
            Marrecos e/ou Patos      
Suínos      
Suínos (ciclo completo)      
Matrizes (ciclo completo)      
Suínos (produtor de leitão)      
Matrizes (produtor de leitão)      
Ovinos/Caprino      
Eqüinos      
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5) Produção animal (Ano agrícola de set/2009 a ago/2010) [Produção por dia, semana, mês ou ano] 
Especificação Unid. Quant. Prod. Quant. Vend. Preço de Venda Consumo Familiar 
Leite      
Ovos      
Mel      
Peixes      
      
 
6) Insumos das atividades de produção animal [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Especificação Unidade Quantidade Valor Pago por Unidade 
Sal mineral    
Sal comum    
Rações    
Gado    
Frango    
Suíno    
Peixe    
Componentes para rações    
Milho/Sorgo    
Farelos    
Vitaminas    
Produtos veterinários     
Antibióticos    
Vacinas    
Carrapaticidas    
Vermífugo    
Desinfetante    
Outros insumos animais (___________________)    
TOTAL =   
 
7) Listar produtos processados ou beneficiados [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Produto produzido Quantidade 
Produzida 
Unidade Preço Médio de Venda 
por Unidade 
Quantidade 
Vendida 
Quantidade 
Consumida p/Família 
Queijo      
Salame      
Vinho      
Banha      
Schmier      
Conservas      
Derivado da Cana (_________)      
Manteiga      
Massa caseira      
Pão      
Sabão      
 
8) Listar toda a matéria-prima utilizada para a transformação da produção caseira (Somente o que 
for comprado) [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
Especificação  Quantidade Unidade Valor Pago por Unidade Observações sobre quantidades, etc 
Açúcar     
Coalho     
Tripas     
Soda     
Lenha     
Embalagem     
Farinha de trigo     
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9) Benfeitorias e instalações (levantar todas disponíveis no estabelecimento) 
Especificação Quantidade  
(1) alvenaria 
(2) madeira  
(3) mista* 
Idade do bem ou 
ano de construção 
Área construída em m
2 
Açudes      
(Onde está construída?)  1(   ) Curso d’água 2(   ) Banhado 3(   ) Desvio 4(   ) Lago Natural 
Aviários     
Casas de empregados     
Estábulo     
Estufa plástica     
Estufa fumo     
Galinheiro     
Galpões/armazéns/paiol     
Pocilgas/chiqueiro     
Poços artesianos     
Secadores leito fixo     
Silo     
Outros (especificar)     
     
* Para efeito de depreciação considerar: Alvenaria com  menos de 50 anos – 1960;  
Madeira com menos de 30 anos – 1980 
Mista com menos de 40 anos – 1970 
 
10) Máquinas e equipamentos [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010] 
 (levantar informação sobre o modelo do veículo/trator) 
Especificação Quantidade (*) Vida útil restante Valor atual 
Caminhão/Veículo utilitário (com menos de 20 anos-1990)    
Mercedes 608    
Caminhonete Ford F1000 até F4000    
    
Tração Animal em Juntas (Bois, Cavalos e Mulas)    
    
Trator (com menos de 20 anos-1990) [indicar a marca e a 
potência em HP] 
   
Trator > 80 Hp    
Trator < 80 Hp    
Microtrator    
    
Equipamentos (com menos de 15 anos-1995)    
Arado de tração animal    
Arado de tração mecânica    
Capinadeira de tração animal    
Grade aradora de tração animal    
Grade de tração mecânica    
Semeadora de tração mecânica    
Plantadeira de tração mecânica para o plantio direto    
Semeadora de tração animal    
Ensiladeira    
Roçadeira    
Carreta agrícola    
Pulverizador tracionado    
Pulverizador costal motorizado    
Pulverizador costal manual    
Ordenhadeira    
Resfriador de leite    
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Motor elétrico    
Bomba de água    
Engenho de cana    
Triturador de cereais    
Carroça    
Picador de pasto (forrageiras)    
Máquina de costurar fumo    
 
Outros (especificar)** 
   
    
    
    
    
    
    
    
    
(*) Quando houver algum sócio: Divida o número de máquinas pelo número de sócios.  
(**) Saber quantidade e valor de: ancinhos, caixas para colheita, enxadas, enxadões, foices, machados, pás, picaretas, saraquá. 
 
DESPESAS 
11) O senhor teve despesa com mão-de-obra contratada no último ano agrícola?  [set/2009 a ago/2010]  
 1 (   ) Sim 2 (   ) Não 3 (   ) Não sabe 
Formas de contratação 
Número de pessoas ou 
máquinas 
Número de dias trabalhados 
no ano ou mês 
Valor total pago 
(R$) (*) 
01 Assalariado permanente agrícola (**)    
02 Trabalho agrícola temporário (**)    
03 Empreitada agrícola (**)    
04   Contratação de Serviços de Plantio     
05   Contratação de Serviços de Cultivo e Pulverizações    
06   Contratação de Serviços de Colheita    
    
(*) Incluir as despesas com transporte e alimentação, quando houver. 
(**) Atividades Agrícolas: considera-se todas aquelas que envolvem a participação direta na produção animal e vegetal. 
 
12) Outros gastos (valores anuais) [Ano agrícola de setembro de 2009 a agosto de 2010]  
Discriminação Valor R$ (indicar se é por mês ou por ano) 
ITR – Imposto da Terra  
Contribuição Sindical (mensalidade/anuidade)  
Luz elétrica  
Gás (GLP) somente para propriedade  
Água encanada (taxa, etc)  
Telefone para fins produtivos  
Oleo diesel p/prestar serviço externo (não contido no item 6)  
Gasolina p/prestar serviço externo (não contido no item 6)  
Consertos de equipamentos em serviço externo  
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FAMÍLIA E TRABALHO 
13) Composição da família (Informar todos os componentes da família que estão na propriedade) 
Nome 
Sexo 
(M/F) 
Relação com o 
chefe (A) 
Idade 
Tempo de 
Trabalho  (B) 
Estado civil 
(C) 
Escolaridade 
(D) 
       
       
       
       
       
       
       
       
       
 
1 Tempo integral na UP (*) 
2 Tempo-parcial: trabalha fora e dentro da UP 
3 Tempo-parcial na UP + Trab. Doméstico 
4 Tempo-parcial na UP + Estuda 
5 Tempo integral fora UP (*)  
6 Somente trabalho doméstico 
7 Somente estuda 
8 Criança menor de 7 anos 
9 Idoso: apenas tempo-parcial na UP 
10 Desempregado 
11 Não trabalha porque é deficiente ou inválido 
12 Outro (qual ... ) 
 
 
(*) Considerar tempo integral de trabalho igual a 300 dias/ano 
 
 
14) Há aposentados e/ou pensionistas na sua família?   
1 Sim (    ) 2 Não (    )   3 Não sabe (   ) 
 
14.1) Em caso afirmativo, informar o tipo de benefício e o valor recebido durante o último ano 
agrícola (setembro de 2008 até agosto 2009)? 
Primeiro nome da pessoa que recebeu o 
benefício 
Tipo de benefício (A) 
Número de meses em 
que recebeu o benefício 
Valor mensal recebido 
(R$) (*) 
    
    
    
    
Códigos 
(A) 
1 Aposentadoria 2 Pensão 3 Ambos 
 
( B) ( C) 
1  Casado  
2  Solteiro 
3  Viúvo 
4  Divorciado 
5  Outros 
( A) 
1  Resp/Chefe 
2 Cônjuge 
3 Filho 
4 Filha 
5 Genro 
6 Nora 
7  Netos 
8 Pai 
9 Mãe 
10 Avô 
11 Avó 
12 Irmão 
13 Irmã 
14 Outros 
(D) 
0 Não alfabetizado 
1 Primeira série – 1º Grau 
2 Segunda série – 1º Grau 
3 Terceira série – 1º Grau 
4 Quarta série – 1º Grau 
5 Quinta série – 1º Grau 
6 Sexta série – 1º Grau 
7 Sétima série – 1º Grau 
8 Oitava série – 1 º Grau 
9 – Primeira série – 2º Grau 
10 – Segunda série – 2º Grau 
11 – Terceira série – 2º Grau 
12 – Universidade incompleta 
13 – Universidade 
14 – Pós-graduação 
ATENÇÃO: Entrevistador, quando a legenda B não tiver as 
alternativas informadas pelo agricultor VOCÊ deve fazer anotações 
paralelas. 
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ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS E PLURIATIVIDADE 
15) Localização e número de dias trabalhados em atividades não-agrícolas e em atividades fora da UP [Ano agrícola de set/2009 a ago/2010]  
 
 (B)   (C)   (D) 
Cód. Local de exercício das atividades para- agrícolas  Cod. Localização das atividades não-agrícolas  Cod. Posição na ocupação 
1 No domicílio  1 No domicílio ou na UP  1 Empregador 
2 No domicílio de vizinhos  2 Na localidade/comunidade onde reside  2 Empregado 
3 Na própria unidade de processamento  3 No centro urbano do próprio  município  3 Ocupação p/conta própria 
4 Na unidade de processamento coletiva  4 Em outro município  4 Outra ocupação 
5 Na unidade de processamento de 3ºs   (*) Atividades Para-Agrícolas: envolvem a transformação, beneficiamento e processa- 
mento de produtos de origem animal ou vegetal, visando a agregação de valor. 6 Outro local 
(**) Atividades Agrícolas: envolvem a participação direta na produção animal e vegetal.  
(***) As demais atividades são consideradas Atividades Não-Agrícolas. 
 
 
Nome do indivíduo 
Relação com o 
chefe (A) 
Em atividades PARA-
AGRÍCOLAS (*) 
Em atividades agrícolas FORA 
da UP (**) 
Nas demais atividades (***) 
Posição 
(D) 
Remuneração em 
R$ [indicar p/mês] 
  
Nº dias 
Localização 
 (B) 
Nº dias 
Localização  
(C) 
Nº dias 
Localização 
(C) 
Setor 
(Tab.3) 
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RENDAS 
16) Quais outras fontes de renda a família contou no último ano agrícola [Set/2008 a 
ago/2009] 
  Tipos de rendas   (Não = 0 e Sim = 1) Valor (R$) total recebido  
(    ) Aluguéis recebidos de imóveis residenciais/comerciais  
(    ) Aluguéis recebidos de máquinas e equipamentos  
(    ) Remessas em dinheiro recebido de familiares de forma periódica  
(    ) Pensões judiciais  
(    ) Juros recebidos de empréstimos para terceiros  
(    ) Juros de aplicações financeiras ou poupança  
(    ) Outras rendas (especificar)  
 
17) Assinalar quais investimentos foram feitos no último ano agrícola?[Set/2008 a 
ago/2009] 
Tipos de investimentos  (Não = 0, Sim = 1 e Não sabe = 3) Valor total gasto em R$ OBS (detalhe a mais) 
(   ) Aquisição de terras   
(   ) Aquisição de veículos (utilitários)   
(   ) Aquisição de equipamentos ou máquinas   
(   ) Aquisição de terreno na cidade   
(   ) Construção e reforma da casa   
(   ) Construção e reforma das benfeitorias da propriedade   
(   ) Investimentos na área ambiental (SISLEG, conservação, etc)   
(   ) Outros investimentos (especificar)   
 
POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTADO 
18) Obteve financiamentos no último ano agrícola (setembro de 2008 até agosto 2009)? 
1 Sim (    )  2 Não (    )  3 (   ) Não sabe/não respondeu 
20.1) Em caso afirmativo, informar (responder utilizando códigos): 
Finalidade 
(A) 
Fonte 
 (B) 
Indicar produto ou finalidade 
do financiamento 
Valor financiado 
(R$) 
Taxa de juros 
(mês/ano) 
Valor da prestação (R$) 
[Indicar se por mês/ano] 
      
      
      
      
      
 
 
 
19) Recebeu assistência técnica ? [Set/2009 a ago/2010] 
1 Sim (   ) 2 Não (   ) 
  
Se SIM, 
1(  ) apenas para a 
compra de 
insumos 
2(  ) apenas para 
laudos de 
financiamento 
3(  ) 
durante 
toda a safra 
 
 (B) 
1 Bancos 4 Emp. Integradora/Agroind. 7. Pronaf 
2 Cooperativas 5 Vizinhos 8. Programa do estado 
3 Fundo Municipal 6 Parentes 9 Outros 
 (A) 
1 Custeio 
2 Comercialização 
3 Investimento 
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19.1) Qual ? [Set/2009 a ago/2010] (Não = 0 e Sim = 1) 
  (     ) ONGs (_____________) 
(     ) Cooperativa (____________) (     ) Empresa integradora (__________) 
(     ) Sindicato (___________) (     ) Assistência técnica particular (__________) 
(     ) Secretaria Estadual de Agricultura (     ) EMATER 
(     ) Secretaria Municipal de Agricultura (     ) Empresa de semente (__________) 
 
 
 
 
